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ANEXO: Notas para uma Teoria das Objetividades 


INTRODUÇÃO 


Esta introdução restringe-se à exposição do objetivo deste 


trabalho e à apresentação sucinta de sua estrutura. 


1.1. Objetivo 


Nosso problema pode ser sinteticamente caracterizado pelas 
seguintes indagações: Quais as principais alternativas meto 
dológicas ja propostas pela tradição? Podem elas ser posicio 
nadas num quadro de referência que, de certa forma, as Cor 
relacione? Em caso afirmativo, existem vazios nesse quadro? 
Pode-se caracterizar uma hierarquia relativa ao poder expli- 
cativo de cada alternativa metodológica ou tem elas vanta- 
gens e desvantagens conforme o campo e as circunstâncias de 
sua aplicação? Confirmando-se a segunda hipótese, hã  vanta 
gem de ainda assim complementar um tipo preferencial de anã 
lise com os demais? Existem formas combinadas? Vale dizer, 
impõe-se um posicionamento estratégico quanto às alternati 
vas metodológicas em vista de cada circunstância? Que orien 
tação geral, afinal, devemos adotar diante da problemática 
metodológica? Talvez possamos nos aprofundar um pouco mais, 
indagando das possibilidades de "esquecimento" dessa ou 
daquela variante metodolôgica jã ocorridas na História. Ade 


mais, que efeitos perversos daí puderam advir? 


Parece-nos que tal número de perguntas & suficiente para ca 
racterizar a existência de uma problemática metodológica, e 
mais que suficiente, por certo, para nossa capacidade de 


resposta. Façamos o possivel. 


1.2. Roteiro 


Começaremos com um capítulo dedicado às generalidades so 
bre o método: as noções de metodologia, método e seus momen 
tos essenciais. Distinguiremos, a seguir, duas partes na 
estrutura conceitual do método, o que nos permitirá nele 
identificar uma parte relativamente invariante, que denominare 


mos metodologia genérica e uma outra, função dos campos de 


estudo que denominaremos metodologias específicas. Encerra 
remos o capitulo com a afirmação e justificação da necessidade 
de um enfogue eminentemente estratégico da questão metodolô 


gica. 


Dedicaremos o capítulo III às alternativas lógicas, e o capi 
“tulo IV às alternativas expressivas. Esta enfase na lógica e 
na linguagem decorre daquilo que estã estabelecido no item 
2.2, no qual são identificados um submomento lógico e um 
momento expressivo em todo o proceder metodológico. No capí . 
tulo III centramos inicialmente a atenção sobre a lógica 
formal, situando-a historicamente e explicitando seus três 
princípios básicos. A crítica dos princípios constitui exa 
tamente a oportunidade para inventariar as alternativas o) 
gicas concorrentes. Encerramos este capítulo com considera 
ções gerais sobre as lógicas, incluindo-se a discussão da 


problemática lógica versus estratégia metodológica. 


No capitulo IV, voltando à problemática da expressão, 
iniciamos pelo inventário das alternativas linguísticas com 
especial atenção para as linguagens convencionais, sejam 
naturais ou formais, e as linguagens analógicas. Encerramos 


este capítulo examinando a estratégia da expressão. 


Segue-se o capítulo V, cerne do trabalho, onde discutimos as 
alternativas e a estratégia metodológica genérica.Principia 
mos pelo estabelecimento de um referencial denominado "espa 
ço metodológico", onde serão posteriormente Situadas as di 
versas alternativas metodológicas "puras" e "híbridas" e ana 
lisadas suas respectivas virtudes e limitações. Emerge aí a 
possibilidade de uma análise das próprias alternativas meto 
dolóôgicas, que serã ilustrada com alguns estudos de casos. 
Encerramos o capítulo com uma discussão sobre estratégia,dis 
tinguindo sua aplicação nos campos das ciencias das objetivi 
dades e das subjetividades. 


O capítulo VI estã voltado para o exame das estratégi 


as metodológicas nos diferentes campos do saber, onde são 


ressaltadas as respectivas especificidades: inicialmente na 
Lógica, depois nas Ciências do Concreto, nas Ciências do 
Simbólico e, por fim, nas Ciências das Subjetividades, pri 


mordialmente nas Ciências do Homem. 


Este trabalho comporta aindasem sua versão de 1982, um ane 
xo, que é um resumo do livro "Notas para uma Teoria das Ob 
jetividades” livro. este que constitui prê-requisito para a 


perfeita compreensão do conteúdo deste trabalho. 


II METODOLOGIA 


Não existe, como sôi acontecer, uma coincidência conjuntural, 
nem uma invariança histórica acerca do que sejam metodologia 
e método, o que nos obriga a examinar estas duas noções para 


fixar-lhes o sentido no presente contexto. 


2.1. Metodologia e Método 


Como ponto de partida, podemos examinar o verbete de Abbagna 
no (1) sobre metodologia, onde o autor distingue quatro acep 
ções basicas para o termo: a primeira, considera ametodologia 
parte da lógica, de vocação eminentemente prática, que estuda 
os mêtodos nas diferentes ciências; a segunda, de origem 
kantiana, confunde a metodologia com a lógica transcendental 
aplicada; a terceira caracteriza-se como o conjunto de proce 
dimentos sistemáticos na condução da investigação numa dada 
ciência; finalmente, a quarta acepção define a metodologia co 
mo o estudo destes mesmos procedimentos sob uma perspectiva 


critica ou filosófica. 


Em princípio, poderiamos aceitar a terceira alternativa, po 
rêm, se admitirmos que não existe um método perfeito e acaba 
do, isto é, que, a rigor, devemos nos colocar na posição de 
defesa de uma práxis metodológica e, conseqglientemente, aceitar 
também um lugar para a quarta acepção. Para não complicar des 
necessariamente as coisas, aceitando ao mesmo tempo a tercei 
ra acepção e sua correspondente meta-metodologia, podemos fun 
dir a terceira e quarta acepções admitindo que a metodologia 


comporta sua própria avaliação critica. 


A nosso juizo, não devemos descartar liminarmente a primeira 
e segunda acepções. Na primeira, em que pese à aparente ambi 
glidade ao se conjugar as noções de lógica e de prática, se 
estã, a rigor, tentando circunscrever uma atividade do espiri 
to que incide sobre si mesma e, simultaneamente, sobre o mun 
do objetivo, o que, intuitivamente, aceitamos como caracteris 


tica essencial da noção de mêtodo. 


Por fim, à segunda acepção justifica-se, ao menos parcialmen 


te, por duas razões: a primeira & a de que a própria inves 
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tigação lógica requer um método. Nesta circunstância, tal as 
sertiva serã verdadeira somente por uma via transcendental. 
No entanto, não é apenas isto. Uma segunda razão deriva do fa 
to de que todo processo determinativo, direta ou indiretamen 
te, envolve um processo perceptivo, o que significa dizer que 
inclui uma atividade do sujeito. O aperfeiçoamento determina 
tivo, portanto, introduz como possibilidade, um aprimoramen- 
to da própria atividade do sujeito, evidenciando, assim, uma 


dimensão transcendental do método. 


Sobre este último ponto podemos ainda aduzir que a ativida 
de científica € exercida a partir de um certo conjunto de 
prê-julgados pessoais ou sociais que eventualmente podem es 
tar se constituindo exatamente em “obstáculo ao progresso 
determinativo do objeto. Nesta situação, a determinação 
progressiva do objeto depende menos de um acréscimo ou apri 
moramento determinativo que de uma des-construção. Assim,' 
o trabalho do sujeito sobre si mesmo constitui uma tarefa 
crucial do obrar metodológico. De certo modo, podemos ilus 
trar esta situação tanto pelo método cartesiano da dúvida me 
tódica quanto da redução fenomenológica husserliana. Esta ta 
refa, de natureza reflexa, exercida reiteradamente, traduz, 


sem dúvida, um fundamento de indole transcendental. 


Resumindo, tudo oque atê aqui foi dito, podemos provisoriamen- 
te caracterizar a metodologia como o estudo dos métodos em 
sentido amplo, vale dizer, como o estudo dos conjuntos de 
procedimentos visando sistematizar a busca da verdade em 
quaisquer campos do saber, incluindo o momento de reflexão 


crítica sobre o próprio processo. 


Necessariamente, a inclusão da meta-metodologia, como parte 
da própria metodologia, traduz o imperativo de reconhecer 
nela, embora parcialmente, um momento lógico transcendental. 
A metodologia, entretanto, não constitui uma simples parte 
da lógica, pois a esta deve ser aplicado também um método, 
em que pese à necessidade de se reconhecer seus direitos de 


especificidade. 
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2.2. Momentos do Método 


De modo geral, o método se apresenta com tres momentos (abs- 
tratos) essenciais: os momentos de determinação (incluindo ob 
jetos propriamente ditos, atributos, relações, leis, etc)., 
de expressao (em termos de um determinado sistema simbólico 
ou linguagem) e de teste. Obviamente, como estes momentos não 
se apresentam em segliência, pode-se, por exemplo, chegar a 
uma determinação por dedução, o que pressupõe a manipulação 
prévia de um discurso dedutivo. Um momento de teste, inclu 
sive negativo, pode constituir um momento positivo de deter 
minação. Vale enfatizar, pois, que estes momentos têm que 
ser entendidos meramente como momentos abstratos, e não fac 
tuais do método. Para o assunto em pauta, podemos descartar 
o momento de teste, que é mais propriamente um elo de reali 


mentação do que parte do processo metodológico. 


Existe, entretanto, um momento implícito, que se encontra 
não só atrás do momento determinativo, como também do momen 
to expressivo: é o momento lógico. Para demonstrar tal asserti 
va, podemos recorrer diretamente à Teoria das Objetividades: 
o simbôlico, e,em particular, a linguagem, sabemo-lo, pres 
supõe o lógico, e, sendo o objeto a determinar uma objetivi 
dade ou mesmo uma subjetividade, tambêm pressupõe o lógico ou 
coincide com ele. Assim, ainda que parcialmente, o momento 


determinativo estã também logicamente condicionado. 


Fig. 1 DETERMINAÇÃO DO MÉTODO 


' 
t 
Cr - 
] 
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| 

. u EXPRESSÃO 
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Podemos, contudo, argumentar de outro modo: método, em uúlti 
ma instância, é atividade do sujeito consciente operando so 
bre si e/ou sobre um determinado campo objetivo. Deste modo , 


estarã sempre parcialmente determinado pelas próprias estru 
turas e operações mentais, e estas o sabemos, são do domínio 
da lógica. 


A fig. 1 resume a relação de determinação do próprio método 
vis-a-vis seus momentos lógico, determinativo e expressivo. . 


2.3. Metodologias Genérica e Específicas 


Podemos agora dividir os momentos do método em duas partes: 
na mesma figura, vemos, abaixo, a parte determinativa compor 
tando o momento lógico e o momento estritamente determina 
tivo e, acima, a parte expressiva contendo apenas o momento 
expressivo ou a linguagem. O mais interessante, entretanto , 
é a divisão vertical na qual se encontram, de um lado, os 
momentos lógico e expressivo, e de outro, o momento de de 


terminação. 


Este último é fundamentalmente definido em função do campo 
objetivo que temos em mente, podendo, portanto, ser caracte 
rizado como a parte específica do método. Em contrapartida, 
a outra parte pode ser caracterizada como parte genérica do 
método, permitindo assim o estudo do método em diversas etapas: 
uma sô genérica e outras específicas, o que indubitavelmen- 
te constitui, pelo menos, uma economia didática. Vale salien 
tar que, ao tratarmos da estratégia metodológica, recorremos 
exatamente a esta divisão de trabalho. 


Veremos posteriormente que a inclusão de um momento lógico 
& bem mais essencial do que possa parecer à primeira vista, 
pois servirã para a estruturação econômica do espaço metodo 
lógico no qual todas as alternativas metodológicas poderão 


ser ordenadas, combinadas e confrontadas. 
2.4. Atitude Estratégica 


A necessidade de uma atitude estratégica em matéria metodo 
lógica decorre da insuficiência constitutiva de todo e qual 


quer método. 


III ALTERNATIVAS LÓGICAS 


Iniciaremos este capítulo abordando globalmente a lógica 
aristotélica, seus antecedentes e seu consegúente , (o) 


pensamento científico moderno. 


Segue-se um item destinado ao exame detalhado de cada . um 
dos princípios da lógica clássica discutindo seu "status", 
evidenciando a hierarquia de seus princípios e suas respecti 
vas contribuições à delimitação do que veio a ser o discurso 


científico moderno. 


Trataremos posteriormente das lógicas concorrentes, identi 
ficando onde e porque elas vem se opor à lógica clássica. 
Examinaremos a lógica transcendental, a lógica dialética e, 
finalmente, a lógica intuicionista e as propostas mais atuais 


de S.Brown e Varela. 


No item final, destinado às conclusões, abordaremos, inicial 
mente, as posições de Heidegger e K. Axelos quanto à lógica, 
discutiremos a relação das Lógicas com o"Logos", e encerrare 
mos este item com uma apreciação da Lógica e a Estratégia 


Metodológica. 
3.1. A Lógica e o Nascimento da Ciencia 


Acreditamos que todos concordarão com o fenômeno do predomi 
nio da ciência no mundo moderno. Mas quem impera sobre a 
ciência? E quem impera sobre quem impera sobre a! ciência? 
Quando terminarã este questionamento? Estas perguntas cons 
tituem o objeto deste item, as quais tentaremos sumariamente 


responder. 


3.1.1. Antecedentes 


Por volta do séc. X a.C., Os gregos atingiam um significati 
vo degrau na escala da evolução humana, passando a dominar 
uma linguagem escrita perfeitamente fonética, possivelmente 
aprimorando um invento fenício. Conseguiam assim registrar o 


pensamento de uma maneira tão evidentemente convencional co 
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mo a linguagem falada já o fazia em relação ao mundo referen 
te. Entre muitas outras virtualidades, ampliava-se o poder 


de reflexão sobre o próprio pensamento, ato e objeto. 


Nao tardou o aparecimento da filosofia, tipo de discurso 
explicativo contrapondo-se à hegemonia do discurso mítico ex 


pressivo. Estávamos no século VII a.C. 


Sucedem-se, desde então,os filósofos da natureza,globalmente 


denominados prê-socráticos. 


O desenvolvimento da vida civil, a ampliação em número e po 
der das camadas médias da população, levam ao aparecimento , 
por volta do sec. IV a.C., de uma corrente filosófica volta 
da não para a natureza, mas para a problemática humana e de 
tendência mais pragmática que contemplativa em relação ao 
saber: são os sofistas. 


O domínio da capacidade argumentativa passa a ter grande va 
lor nas demandas políticas e judiciárias, o que levou, conse 
qlentemente, a aumentar o prestígio social dos que, em tal 
arte, eram mestres. 


Um resultado colateral, entretanto, foi a conscientização do 
perigo que isto representava para a tranqúilidade do saber 
aristocrático contemplativo da physis. O saber passa neces 
sariamente pela linguagem, mas nela já não se poderia con- 


fiar como anteriormente. 


A reação foi iniciada por Sócrates, que delineia a noção de 
conceito ou idéia, onde passa a residir a verdade e propõe 


um método dialético (a maieutica) para atingi-la. 


Platão segue e desenvolve a herança socrática. Desenvolve 
sua doutrina do mundo das Idéias eternas e perfeitas contras 
tando com o mundo fenomênico,cambiante e enganoso. Desenvol 
ve, concomitantemente, um método dialético próprio para se che 


gar à recuperação da verdade da Idêia. 


O ponto importante a destacar é que não somente sócrates 
e Platão, mas tambem os sofistas tinham como interesse maior 
da Filosofia, o homem e sua problemática social. Nesta filo 


sofia,o próprio saber do "ser" não se distinguia do "ser-bom" e do 


16 


"ser-belo". A etica e a estêtica eram dimensões do próprio 
saber e não dois de seus departamentos especializados. Po 
dia-se ter acesso, então, à verdade do homem, ao mesmo tempo 


sujeito e objeto do saber. 
3.1.2. À Lógica Aristotelica 


Aristóteles, discípulo de Platão, dã continuidade à preocupa 
ção com a problemática da linguagem versus saber e acaba 
propondo uma solução radical para o problema, que veio criar 


a instituição que atualmente entende-se por ciência. 


A solução aristotélica estã fundamentada numa decisão preli 
minar quanto ao que deve ser o compromisso do saber: aristó 
teles restringe este compromisso tão somente à verdade e 
desembaraça o saber de todo o comprometimento ético e esteti 
co. O ético e o estético passam a ser províncias especializa 
das do saber, agora numa perspectiva totalmente relativista. 


Aristóteles cria a lógica (lógica dos predicados) e obriga 
a que todo discurso com pretensões cientificas respeite es 
tritamente suas leis. A verdade ou & o empiricamente descri 
to ou é o que se possa daí deduzir de maneira absolutamente 


rigorosa. 


Por que da necessidade da lógica governar o discurso cientí 
fico? Por que, na sua concepção eminentemente classificatória 
da ciencia,todas as "coisas" deveriam ter o seu lugar, umas 
em relação às outras, para sempre definido, sem possibilida 
de da intervenieência corruptora/criadora do tempo, sem opor 


tunidade subversiva de auto-transcendência. 


Onde se encontra tal posicionamento no sistema da lógica 
aristotélica? Embora Aristóteles parta explicitamente do prin 
cípio da contradição, na verdade impõe à Lógica, de modo 
prévio e implícito, o princípio da identidade “"estática",A=A. 


Nesta operação, estã expulsando justamente a capacidade trans 
cendental do sujeito e seu correlato - a temporalidade. A 
conseglência óbvia é a de que tudo que cair sob a égide des 
se princípio nao pode mais. se transformar e torna-se total 


mente previsível. 


17 


Associado a isto, O princípio da contradição recebe duas de 
terminações não coincidentes: uma, conforme o que modernamen 
te se entende por princípio mesmo da contradição e outra, im 
plícita, que traduz o que se compreende hoje por princípio 
do terço excluso. Este princípio cria um universo para o dis 
curso e protege sua estabilidade da intervenção externa. Não 
hã um indeterminado de onde possa provir o inesperado. Abre- 
-se daí por diante o caminho para a evolução "autônoma" da 
ciência. 


Por certo, o que foi amputado - a subjetividade objetiva = 
não se perdeu de todo; foi habitar alhures, ora nas filosofi 
as subjetivistas, ora na religião, hoje nas pretensas ciên 


cias humanas. 


Esta separação, instaurada por Aristóteles, pode ser consi 
derada como um dos traços fundamentais e distintos do "EspÍ 
rito do Ocidente" e, por muitos, ainda que imprecisamente,di 


agnosticada como raiz de seus males. 
3.1.3. O Pensamento Científico 


Referimo-nos aqui ao pensamento científico moderno que, a 
partir da Renascença, impera sobre o Ocidente. Que relação 
ele guarda com o pensamento aristotélico, especialmente com 


a lógica? 


Acreditamos que a contribuição especificamente moderna & a 
atitude empiro-funcionalista expressamente defendida por 
Bacon, Galileu e tantos outros. Assim, passa-se de uma con 
cepção classificatória e estática a uma concepção funcional 


e dinâmica do objeto do saber. 


Entrementes, o novo discurso científico escolhia para sua 
manifestação a linguagem matemática. As leis da natureza ha 
viam sido concebidas por um Deus-Matemático, e assim deveria 


mos le-las (determinação) e transcreve-las (expressão). 


Como a linguagem matemática fundamentava-se na mesma lógica 


clássica, o império desta última mantinha-se intocado. 
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Pode-se indagar como isto foi possível, se as novas leis da 
natureza eram leis dinamicas, onde o tempo reaparecia expli 
citamente. Dizemos que é pura aparência: o tempo não era a 
temporalidade irrompendo no concreto, mas um simulacro. O 
tempo,sub-repticiamente, foi espacializado para que se pudes 
sem manter a estabilidade e integridade do universo do dis 
curso e a impossibilidade de irrupção de qualquer transcen 
dência. Continuava, pois, intacto o império da Lógica Aristo 


télica, radicalizava-se a marca originária do Ocidente. 


3.2. Os Três Princípios da Lógica Clássica 


Nos três primeiros subitens procederemos a um breve comentã 
rio sobre o significado de cada um dos princípios dessa lógica 


acompanhado de uma pequena notícia histórica sobre os mesmos. 


A problemática do "status"e da interdependência dos princípios 
sera o assunto do quarto subitem. Aí poderemos perceber a 
estreita correlação entre a problemática do "status" ontol6 
gico ou lógico dos princípios e a jã tradicional problemaáti- 
ca do "status" da própria lógica como um todo. Por fim, no 
quinto subitem, serã abordado o posicionamento assimétrico 
dos princípios no contexto dos sistemas lógico-formais, fo) 
que exigirã uma prévia discussão da estrutura global destes 


sistemas. 
3.2. de O Principio da Contradição 


O princípio da contradição foi explicitamente formulado por 
Aristóteles, que o defendeu contra os ataques dos filósofos 
ciínicos, sofistas e heracliteanos. Aristóteles lhe atribui 
um significado tanto ontológico quanto lógico; ele estã na 
própria realidade, pois "nada pode ser e não ser simultanea 


- 
” 


mente", e na base de todo o discurso, pois “e neces 


sário que toda proposição seja afirmativa ou negativa". 


Sobre este princípio edifica-se a metafísica aristotélica: o 
ser é identificado à substancia, e é justamente fundamentado 
nele que se pode abstrair dos entes aquilo que lhes é neces 


sário - sua essencia substancial. 


19 


A nosso juízo, as diferentes formulações dadas pelo estagiri 
ta ao princípio da contradição deixa entrever certa 
confusão entre |. os três princípios, como & o 
caso da Ultima citação acima, que manifestamente  extravasa 
do princípio da contradição para cair no princípio do terço- 
-excluso. 


O princípio foi reconhecido e referendado por Descartes molff, 
Baumgarten, Locke e Leibniz, tendo este último fixado, de 


forma definitiva, seu valor estritamente lógico. 


Kant mantêm o princípio admitindo-o como base de todo conhe 
cimento analítico e enfatizando seu caráter a-temporal. Nes 
te sentido, comete um pequeno equivoco,pois a a-temporalidade 
não decorre diretamente deste princípio, mas da prévia "munmi 
ficaçao" do princípio da identidade; em outras palavras, a 
a-temporalidade não estã na propriedade da operação da mente 


referente ao princípio da contradição, mas no seu argumento. 


Fichte também comete um equívoco ao apreciar o princípio,quan 
do o denomina princípio da oposição eo relacionaao Eu; o prin 
cípio expressaria a oposição do Eu ao não-Eu, porêm esta opo 
sição não diz respeito à segregação objetiva. No caso, a 


oposição fichteana encontra-se entre operador e argumento. 


Posteriormente, Hegel desclassifica o princípio, relegando-o 
à congição de lei do pensamento abstrato. Para a razão espe 
culativa, lidando com o concreto, com a vida, Oo princípio é 
invertido, vale dizer, "toda coisa nega a si mesma", e isto 
constitui apenas um momento do processo dialético, pois um 
outro momento vem realizar a sintese desta oposição, ao mes 


mo tempo que os suprime. i , 


Nos lógicos formais, a partir de Boole, os princípios desapa 
recem de cena e, em seu lugar, aparecem os axiomas do cálcu 
lo lógico: os princípios jazem implicitamente no sistema 
formalizado e podem ser deduzidos como teoremas. 


Julgamos que isto resulta de uma certa confusão não encontra 
da em Aristóteles, que distinguia claramente uma teoria dos 
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termos de uma teoria da dedução referida aos termos.Claramen 
te, os princípios da lógica clássica não se referem à dedu 
ção, mas à caracterização dos termos, que, necessariamente,êé 
tarefa prévia. Os lógicos modernos apenas omitem esta ques 
tão, porque esta necessariamente, penetra no sistema quando 
das definições dos termos ou proposições compostas, e é jus 
tamente por isso que, depois, os princípios podem ser eviden- 
ciados como teoremas. Maiores esclarecimentos sobre esta ques 
tão serão fornecidos quando considerarmos, adiante, a proble 


mática da dependencia dos princípios. 
3.2:2. O Principio do Terço Excluso 


Segundo o princípio do terço excluso, uma proposição ou é 
verdadeira ou é falsa,. não havendo pois, a possibilidade de 
um terceiro valor. Este princípio é equivalente à enunciação 
de que o valor da negação da negação de uma proposição ê 
idêntico ao valor da proposição. 


Como jã dissemos anteriormente, o princípio encontra-se na 
lógica aristotélica, porém confundido com o princípio da 
contradição. Esta situação persiste por toda a lógica medie 
val e somente com Leibniz a questão começa a se esclarecer. 
Este jã identifica duas formulações implícitas no princípio 
da não-contradição, uma delas referente ao princípio do ter 
ço excluso e outra à contradição propriamente dita. Entretan 
to, sô com Wolff e Baumgarten é que o princípio ganha “seu 
reconhecimento ao lado dos dois outros princípios, o de iden 
tidade e o da contradição, admitidos os três como leis funda 
mentais do pensamento. 


A questão da autonomia do princípio do terço excluso em re 
lação ao princípio da contradição, entrementes, ainda perma 


nece nestes Ultimos autores. 


A contestação da validade do princípio tem uma longa  histó 
ria: vem desde Epicuro, passa por Kant e principalmente Hegel 


e chega ao intuicionismo moderno. 


Kant reconhece a validade do princípio apenas no campo das 
oposições analíticas, porêm, nega-a quando se trata de oposi 
ção dialética, caso em que ter-se-ia que admitir um terceiro 


valor indeterminado para as proposições. 


Esta mesma distinção vai ser retomada por Hegel em termos de 
entendimento e razão, abstrato e concreto. Para ele o princi 
pio do terço excluso é o resultado da auto-limitação abstra 
tiva do entendimento e absolutamente sem valor quando lidamos 
com a lógica do concreto e seu dinamismo essencial. A nega 
ção da negação não leva ao retorno do mesmo, mas à supressão 
do mesmo justamente com sua primeira negação, numa síntese 


superior. 


Neste século, Lukasiewicz, Tarski, Lewis e outros propõem 
sistemas não clássicos de lógica trivalente e Post uma 1lógi 
ca polivalente, todos naturalmente abandonando o princípio do 
terço excluso. Ainda assim, eles tem que fazer com que (9) 
valor de alguma potência da negação retorne ao valor da pro 
posição base, visto que se não o fizessem, O sistema ficaria 


aberto. 


Paralelamente, em 1930, Heyting formaliza a lógica intuício 
nista de tres valores: verdadeiro, falso e indeterminado , que 
vem servir de base à matemática intuicionista proposta por 
Brower. Como veremos no final deste trabalho, o abandono do 
princípio do terço excluso & uma conseglência da mudança da 
perspectiva objetivista para uma perspectiva subjetivista da 
matematica: os objetos matemáticos nao são mais concebidos 

em si, mas passam a resultar de uma construção explicita 


por via de operações mentais formais. 
3.2.3. O Princípio da Identidade 


Este princípio foi ignorado por Aristóteles, que tomava como 


fundamental o princípio da contradição. 
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As proposições idênticas são focalizadas e discutidas por 
muitos scottistas já no séc. XIV, quando se buscava a redu 
ção do próprio principio da contradição a princípios mais 
simples. O princípio da identidade é discutido por Leibniz 
e Locke, porém sô Wolff o reconhece explicitamente como um 
princípio fundamental da lógica, porém, deduzindo-o do . prin 
cípio da contradição. Baumgartem, reconhece o princípio, dan 
do-lhe jã então o mesmo "status"que aquele do princípio da 
contradição. 


Kant também reconhece o princípio da identidade e lhe conce 
de a primazia dentre todos os princípios e dá-lhe duas formu 
lações paralelas: uma positiva, "o que &, é", e outra negati 


va,"o que não &, nao é”. 


Fichte toma-o como primeiro e único princípio de sua Doutri 
na da Ciência, porêm dando-lhe uma interpretação completamen 
te diferente daquela de seus predecessores. Afirma que a ex 
pressão A=A deriva da fórmula eu=eu, indubitavelmente uma 
formulação mais geral e fundamental do princípio. 

Sô aparentemente estaria errado ao substituir o "A" absoluta 
mente geral, por um termo particular "eu". Afirmamos isto 
porque a alteração proposta por Fichte é muito mais radical 

e não alcança sua plena expressao na formulação proposta. 
A rigor, Fichte substitue a interpretação estática do princi 
pio da identidade por uma formulação dinâmica, operatória e 
não argumental. Para traduzir sua verdadeira intenção deve 
ria ter substituído A=A por EU(EU) = EU, caracterizado assim 
o Eu como um operador identidade. 


Em resumo, a proposta fichteana é a de que a identidade es 
tática, posta por algo, sô pode se dar a partir de um algo 
dotado de auto-identidade, vale dizer, de uma identidade di 


nâmica, com o que aliás, estamos de pleno acordo. 


A partir daí podemos compreender o verdadeiro e crucial pa 
pel do princípio da identidade na lógica. Se o papel do prin 
cípio do terço excluso foi fechar o universo do discurso, is 
to não bastaria se aos referentes dos termos, os entes recor 


tados, fosse deixada a capacidade de transcender os limites 
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do universo estabelecido. Em conseglueência, para estabilizar 
o universo do discurso, ou noutras palavras, para suprimir o 
tempo inovador, é necessário garantir que os A, B, etc.,per- 
tencentes ao universo, mantenham-se iguais a si mesmos, nao 
se transcendam. Simbolicamente, é necessário que todo A, B, 
etc. mantenham-se tal que A=A, B=B, etc. e que jamais ocor 
ra um X qualquer tal que X(X) = X ou x2= bp 


Resumindo, o autêntico princípio da identidade determinaria 
a propriedade do referente do termo, correlata objetiva da 

capacidade operatória do sujeito, como (EC)º. Entretanto, se 
o permitíssemos, todo o processo de instituição do discurso 
formal, do discurso bem comportado, seria arruinado. O cor 
reto então seria suprimir pura e simplesmente (o) princípio 
da identidade do sistema da lógica? Isto seria impossível,en 
quanto o próprio lógico (pessoa) estivesse vivo, pois ele 
é a própria fonte do princípio. Isto também seria impossível 
porque estaríamos concomitantemente suprimindo a base argumental do prô 
prio princípio da contradição. Onde se aplicaria o operador (EC) então ? 


A alternativa foi a seguinte : ao. inves de colocar 
como princípio (o) argumento do próprio opera 
dor (Ec)º,o Ser autêntico imerso na temporalidade, colocar 


sim sua "múmia", o ser castrado do seu horizonte temporal.Es 
ta gênese oculta do princípio da identidade muitas vezes le 
va estudiosos a confundir o princípio da identidade com o 
princípio da contradição, como o fizeram Wolff e tantos ou 


tros. 


3.2.4. As Problemáticas do "Status" e Interdependencia dos 
Princípios. 


Abordaremos aqui dois problemas, de certo modo correlatos |, 
que acompanham atê nossos dias a história da lógica: (o) 
"status" dos princípios clássicos da lógica e a  interdepen 


dência ou não destes princípios. 


Quanto ao "status", existe uma posição radical que não reco 
nhece os princípios como tais, como e o caso, em geral, da 
lógica matemática moderna a partir de Boole, em que os prin- 
cípios clássicos diluem-se na própria definição das opera 
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ções lógicas e podem ser explicitados como teoremas do sis 


tema formalizado. 


Excluindo esta posição radical, temos tres alternativas bã 
sicas: 
a) um "status" ontológico e simultaneamente lógico - é o 


caso de Aristóteles e Wolff, por exemplo; 


b) um "status" apenas lógico - & o caso de Descartes, Locke 


e Leibniz , por exemplo; 


c) um "status" de pura convenção linguística - opinião, por 


exemplo, entre outras de Church e Carnap. 


Esta discussão é totalmente correlata à discussão do "status" 
global da lógica, discussão jã clássica no âmbito da filoso 
fia da lógica. 


Para externar nosso ponto de vista sobre esta questão é ne 
cessário retrocedermos um pouco. Iniciaremos distinguindo 
lógica (ou teoria da lógica) e lógico (a que se refere a teo 
ria da lógica) tal como fizemos distinguindo a fisica do fi 


sico (mundo fisico). 


Se concluirmos pela justeza desta diferenciação, eliminamos 
de pronto a alternativa de a lógica e seus princípios cons 


titulrem meras convenções linguísticas. 


A nosso juízo, os princípios da lógica referem-se à nature 
za do lógico, ou em linguagem aristotélica, à lógica dos 
termos. Os termos apresentam referentes que constituem obje 
tividades no seu maior grau de abstração: a "coisa" como pre 
sença, a "coisa" como um, a "coisa" como parte .ou tendo par 
tes, etc. Isto de certo modo justifica a interpretação. onto 
lógica dos princípios. Entretanto, admitindo-se que as obje 
tividades sao produtos (invariante) de determinadas capacida 
des operatórias do sujeito, chegamos, concomitantemente, a 
conclusão de que aos princípios devemos conferir um "status" 
epistemológico ou lógico, conforme se prefirã. Em consegiliên 
cia, das opções acima citadas, devemos nos colocar contra 
as concepções da lógica matematica e a favor da antiga con 
cepção aristotélica, porém por motivos um tanto diferentes da 


queles revelados pelo estagirita. 
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Em resumo, se considerarmos os princípios da lógica em seu 
fundamento operatório, subjetivo, devemos conferir-lhes um 
caráter lógico,reflexo das leis do próprio pensamento; se, 
por outro lado, focalizarmos os produtos da atividade opera 
tória, vale dizer, os referentes dos termos, então, preva 
lecerã o aspecto objetivo. Conseglentemente, é o "status" on 
tológico dos princípios que deverã ser reconhecido.Portanto, 


tudo dependerá do ângulo em que nos posicionarmos. 


Note-se que isto sô indiretamente diz respeito aos axiomas 
da lógica formalizada, lógica esta que se constitui,em verdade, 

numa teoria do lógico, isto é, teoria dos referentes dos ter . 
mos, ou da combinação, relação, manipulação, etc. destes mes 
mos referentes. É muito natural que dos axiomas da lógica 
formalizada deduzam-se teoremas que traduzem o conteúdo dos 
princípios clássicos da lógica. Isto porque os axiomas, de 
forma implícita, consideram as propriedades fundamentais dos 
termos, dado que as operações de construção e dedução são 
operações mentais de nível superior “aquelas referentes à 
caracterização dos termos e, conseglentemente, a pressupõe. 


Em outras palavras, os sinais de composição "e", "ou não ex 


clusivo", "implica" etc. referem-se a diferentes modos de 
construção de termos, e, como tal, pressupõem, e ao mesmo 
tempo caracterizam, o que eles são. Pode-se dizer o mesmo 


dos sinais metalógicos envolvidos nas regras da dedução. 


Quanto à interdependência ou não dos três princípios clássi 
cos da lógica, nossa tese &é a de que mais que uma  dependên 
cia, estas possuem um princípio hierárquico subjacente. Este 
princípio é o nível de complexidade do grupo operatório sub- 
jetivo, cujo invariante determinarã cada um dos atributos do 


referente do termo. 


Por motivos didáticos , comecemos com o princípio da contradi 
ção: o grupo operatório correspondente é o grupo (EC) cujo 
invariante € o recortado, delimitado, focalizado, ou qual 
quer outro termo de mesma conotação: A e não-A, Be nao-B |, 


etc. 
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FIG. 2 OS NÍVEIS DOS PRINCÍPIOS LÓGICOS 
PRINCÍPIO NÍVEL 
Princípio da Identidade tec)º 
Princípio da Contradição (ec)! 
Princípio do Terço Excluso (Ec)? 


Ao princípio do terço excluso vai corresponder o grupo ec)! 
X tec)! ou (ec)? pois, a característica do referente do termo 
que ele explicita e a de que O interior do exterior de algo 
recortado seja o próprio recortado. Isto sô pode ser garanti 
do se a delimitação for efetuada no âmbito de uma delimita 
ção prévia, que denominamos universo, real ou convencional , 
não importa. Uma forma alternativa de expressar este princi 
pio seria utilizando a forma recorrente denominada negação 
da negação: não-não-A=A, nao-nao-B=B, etc. 


Este atributo do referente do termo & fundamental, pois, se 
não fosse estabelecido, a geração de novos termos atraves da 
negação (ou complementariedade), exigiria sempre novas defi 
nições: o que é não-A? e não-não-A? e não-não-não-A? e assim 
indefinidamente. (Vide Figura 3). 


Fig 3 "NÍVEL LOGICO" DOS PRINCÍPIOS 


PRINCIPIO DA PRINCÍPIO DO 
CONTRADIÇÃO TERÇO ExCLUSO 


Di 


Bil 
“o 


ag 


Com base na Fig. 3, conclui-se com facilidade que o princi 

pio da contradição e do terço excluso são diferentes, sendo 

o primeiro mais primitivo por mobilizar apenas uma operação 

de recorte, (EC) !, enquanto que o segundo exige duas operações 
' 2 

de recorte conjugadas (EC)”. 


Quanto ao princípio da identidade, embora não seja evidente 
à primeira vista, ele é de nível ainda mais primário, mobili 
zando apenas o grupo de apenas uma operação, o grupo identi 
dade, que convenciona-se notar como (E) ou tec)º. o atribu 
to do referente do termo, o invariante para (EC)º, & tão 
simplesmente sua presença, melhor diriíamos, sua possibilida 
de de presença, ou ainda, a prê-existência de um "estado de 
coisas" ao qual possam-se aplicar as operações de recorte A, 
» B; etc. 


A Fig. 4 propõe dar uma visão sintêtica e sequencial da 
articulação dos três princípios. Na primeira parte represen 
tamos objetividades invariantes relativas ao princípio da 
contradição. Na parte central mostramos o efeito da imposi 
ção do princípio do terço excluso: a introdução de um univer 
so bem definido. Por fim, a contribuição do princípio da 
identidade que estã representada pela restrição que para to 
do A, B, etc. A-A, B=B, etc. e nunca es A B2-B, isto - que 


justamente poderia caracterizar sua capacidade de transcendência. 


Fig. 4 OS PRINCÍPIOS DA LÓGICA CLASSICA 


PRINC. DA CONTRADIÇÃO PRINC. DO TERÇO EXCLUSO PRINC. DA IDENTIDADE 
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3.2.5. Os Princípios e os Sistemas Lógico-Formais 


Antes de abordarmos este tema, torna-se necessário proceder 


a uma pequena digressão aos sistemas lógico-formais. 


Como vimos no item precedente, a lógica tem um referente, o 
lógico, as operações formais de mente ou os invariantes para 
estas operações. Assim, os sistemas formais constituem obje 
tos linguísticos interpretados, para os quais estã definida 
uma semântica explícita. Podemos pois distinguir no sistema 
lógico-formal tres planos: um plano das objetividades lógi 
cas ou referentes, um plano linguístico e um plano metalin 
guístico. Para O que se segue, ver Fig. a 


Neste sentido, vamos nos limitar aqui às perspectivas obje 
tivistas, isto &, os invariantes formais. Isto posto, pode 
remos distinguir neste plano três tipos de objetividades 16 
gicas: os recortes (invariantes para tec))), os recortes co 
ordenados (invariantes para tec)?) e os recortes de recortes 


de recortes entre si coordenados (invariantes para tec)". 


No plano linguístico, podem-se discriminar três níveis. No ni 
vel (Ec)? temos, inicialmente, as sentenças que entendemos co 
mo conjunto significativo de símbolos obedecendo às regras 
de sintaxe e que podem ser contrastados com o espaço referen 
cial e receber um valor positivo (verdadeiro) ou negativo(fal 
so). 


A sentença é de nível (Ec)? porque, contrariamente ao recor 
te que se definiria num "espaço" aberto, a sentença terã ne 
cessariamente que se definir num “espaço” fechado, visto que 
para toda sentença deve definir-se uma sentença contrária ou 
negativa, que deve receber o valor complementar ao da senten 


ça de referência, qualquer que seja ele. 


No nível (Ec)” temos, inicialmente, as proposições que resul 
tam da vinculação de um valor determinado às sentenças. For 
mam um par ordenado, sentença e valor de verdade, verdadeiro 
ou falso. Ainda neste nível temos as sentenças de forma S-P 
onde S e P são termos (do tipo sujeito e predicado, respecti 
vamente, quando no plano linguístico), sendo estes recortes 


num universo, pois a negação do termo, contrariante a do re 


corte, precisa ser bem definida. 


Fig. 5 ESQUEMA DE RELACIONAMENTO DAS PRINCIPAIS NOÇÕES LÓGICAS 


PLANO DAS OBJETIVIDADES LÓGICAS 
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LÓGICA — Lógica TEORIA 
PROPOSICIONAL DOS CONSTRUTIVISTA 
PREDICADOS DOS CONJUNTOS 
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Como exemplo temos "todo S é P", "algum S é P" etc. Os quan 
tificadores provêm das quatro situações de recorte de recor 
te, e a cópula "é" (e "não-é") origina-se das sentenças não 


analisadas. 


4 O ia 
A nível (EC) , temos as proposições compostas, formadas por 
proposições não analisadas e os dezesseis conectivos lógicos. 
Temos ainda as proposições elementares da forma S-P, bem co 


mo as proposições compostas destas últimas. 


Devemos acrescentar ainda as sentenças sobre conjuntos da 
forma ac A, a g (AU B) etc., que são sentenças simples,bem 
como suas respectivas proposições simples e compostas. 


A formação das sentenças que, no plano linguístico, têm como 
predicado termos do tipo onde A, B, conjuntos, provêm de 
duas fontes: de um lado os sinais de pertinência e não perti 
nência (g), estes, por sua vez, provem das sentenças do tipo 


nau 


e 


S-P, pois representam e "naão-&", que se referem a termos 
(elementos) que se limitam a ser tudo ou nada. Em outras pa 
lavras, a noção de elemento implica a não divisibilidade,não 
podendo estar na situação de "algum é" ou "algum não é". De 
outro lado, as oito possiveis operações com conjunto advêm 


das oito possiveis situações de recorte de recorte de recortes. 


Passando ao plano meta-linguiístico temos apenas entidades de 

nível (ec), os axiomas, que são meta-proposições compostas 

usando conectivos linguísitcos, e as regras de dedução, que 

são meta-proposições usando meta-conectivos. No caso da re 
nam 


gra "modus ponens", por exemplo, são utilizados o "e" e o 
"implica" meta-linguisticos, respectivamente representados 
por & y ey 

Podemos concluir que só pode haver três tipos de Sistemas 
lógico-formais: a lógica proposicional, a lógica dos predi 
cados e a teoria construtivista dos conjuntos, pois uma 
teoria sobre os recortes de recortes de recortes de recortes confundir 
-se-ia com a própria teoria construtivista dos conjuntos,por 
que, sentenças, proposição elementares e proposição composta, 
todas seriam necessariamente, de nível (ec), como ê o caso 
“daquela última. 
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A análise desses três tipos de sistemas geraa maior confusão 
pois, quando tratamos da lógica proposicional mencionamos a 
entidade linguística "proposição" e não o referente (recor 
te); quando tratamos da lógica dos predicados referimo - nos 
ora a "termos", entidades linguísticas, ora a predicados que 
tem um "status" ambíguo; finalmente, quando tratamos da teo 
ria construtivista dos conjuntos referimo-nos ao referente, 
recorte de recorte de recorte, isto &, conjuntos. Nos dois 
primeiros casos, dizemos que o assunto é lógica; no terceiro 


que é matemática. 


Este último termo, matemática, deveria ser preservado apenas 
para quando estivêssemos lidando com entidades definidas 
intensivamente, e portanto, aceitando a noção de infinito a 


tual, proibida à Lógica. 


Retomemos agora nossa questão: onde situam-se os princípios 


da lógica clássica nos sistemas lógico-formais? 


A resposta & a de que os princípios da identidade e da con 
tradição vigoram para os referentes dos sistemas lógicos e: 
são transmitidos às respectivas representações, o que neces 
sariamente não acontece com o princípio do terço excluso. 


A introdução deste princípio faz-se a nível linguístico, quan 
do caracterizamos o que é uma sentença, um termo ou quando 
designamos um elemento de um conjunto e exigimos que a cada 
um deles corresponda uma sentença negativa, às quais irão cor 
responder, com biunivocidade, os valores da verdade, falso 
e verdadeiro, exclusivamente. O mesmo ocorre com os termos cu 
ja negação exige-se seja bem definida, isto é, contida num 
universo prévio, para permitir a mesma correspondência biu 
nívoca mencionada para as sentenças geradas. Isto também o 
corre com O signo do elemento de um conjunto. Exigindo-se a 
esgotabilidade dos conjuntos e a boa definição de seus com 
plentares, as sentenças relativas à pertinência ou não de um 
elemento a um conjunto pode ser biunivocamente correspondida 
aos valores da verdade, falso e verdadeiro. 


Assim, fica evidente que os intuicionistas rejeitam o princi 


pio do terço excluso simplesmente porque situam-se na pers 


pectiva referencial da lógica, isto é, afirmam que a lógica 


tem um objeto não linguístico, objeto este, que, como vimos, 
é concevido prescindindo-se de um universo prévio de referên 


cia. 
3.3. As Lógicas Concorrentes 


Consideraremos aqui somente as lógicas concorrentes à lógica 
clássica, que se fundamentam explicita e principalmente na 


crítica dos três princípios a que vimos aludindo. 


. 
A fig. 6 resume as principais posiçoes concorrentes. Separa 
mo-las em três ramos: as que focalizam, exclusivamente, sua 
crítica no princípio da identidade, as que atacam o princi 


pio do terço excluso e as que repudiam os três princípios em 


bloco. 
FIG. 6 A LÓGICA CLÁSSICA E SUAS CONCORRENTES 
LÓGICA 
E ia 
NÃO ACEITAÇÃO DO NÃO ACEITAÇÃO DO PRINCÍ NÃO ACEITAÇÃO DE 
PRINCÍPIO DA PIO DA CONTRADIÇÃO E DO TODOS OS 
' a a TERÇO EXCLUSO PRINCÍPIOS 
LÓGICA LÓGICAS DA DIFERENÇA LÓGICA 
TRANSCENDENTAL NÃO CLÁSSICAS DIALÉTICA 
LÓGICA LÓGICA DO 
INTUICIONISTA PARADOXO 
KANT BROWER SPENCER BROWN HEGEL 
FICHTE HEYTING VARELA MARX 
HUSSERL ENGELS 


Focalizando apenas o princípio da identidade, constata-se que 
o ataque vem de duas frentes: uma subjetivista, denominada Lô 
gica Transcendental e outra objetivista, designada Dialética 


ou Lógica Dialética. 
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Esta última também rejeita o princípio do terço excluso, ain 
da de uma perspectiva objetivista, enquanto que o ataque pe 
la perspectiva subjetivista se dã em duas sub-frentes: uma 
que parte da crítica dos fundamentos da matemática, na linha 
de superação dos paradoxos dos fundamentos e que denomina-se 
Lógica Intuicionista; outra, mais atual, que nôs mesmos de 
nominamos Lógica do Paradoxo, que, ao invês de evitar o pa 
radoxo busca uma lógica que os incorpore como característica 
essencial. 


Quanto ao princípio da contradição, a oposição vem de parte 
das lógicas do paradoxo e parte da lógica dialética. Vejamos 
cada uma destas alternativas. 


3.3.1. A Lógica Transcendental 


Kant aceitava a validade de lógica clássica, julgando-a aca 
bada e inaperfeiçoável, entretanto, jã percebia os limites 
da sua aplicabilidade. A critica da Razão Pura é fundamental 
mente uma epistemologia radical na forma de uma lógica trans 
cendental. O princípio de todos os princípios desta lógica 
sô torna-se explícito com Fichte. As diferentes versões da 
Doutrina da Ciência[/7.] buscam um esclarecimento do próprio 
fundamento do pensamento crítico Kantiano, e, segundo . fo) 
próprio Fichte, edifica-se a partir do princípio da identida 


de em sua acepção transcendental. 


Husserl assume posição semelhante à de Kant e Fichte quanto 
à necessidade de se complementar a lógica formal clássica com 


a lógica transcendental [12] 


A problemática focalizada por Husserl é essencialmente. epis 
temológica ao partir de uma critica radical do par conceitu 
al sujeito/objeto. A fenomenologia husserliana pela sua ex 
tensão vai muito além dos limites da Doutrina da Ciência 
fichteana, entretanto, a nosso juizo, no que é fundamental, 
a fenomenologia repete e apenas aclara as descobertas de 
Fichte. 
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Em “Logique Formelle et Logique Transcendentale" (pág. 6 e 7) 
Husserl confessa claramente a motivação de seu projeto de 
reformulação da lógica através da crítica da situação da 


ciência de seu tempo: 


"Desse modo, a ciência moderna abandonou o ideal de ciência 
autêntica que agitava vivamente as ciências depois de Pla 
tão e, na perspectiva prática, abandonou o radicalismo da 
auto-responsabilidade cientifica". (pág. 6 e 7) 


Este abandono nada mais é que a própria omissão da lógica 
compreendida como "teoria da ciência", ciência última, que 
se justifique transcendentalmente. 


"Somente, portanto, uma ciência elucidada e justificada de 
modo transcendental, no sentido fenomenológico do termo, pode 
ser ciência última; somente um mundo elucidado pela fenomeno 
logia transcendental pode ser mundo do qual se tem uma com 


preensão última; somente uma lógica transcendental pode ser 


doutrina última da ciência, uma doutrina dos princípios e 
das normas de todas as ciências, doutrina última, a mais 
profunda e a mais universal". (pág. 23) 


Consequentemente, esta nova lógica transcendental, sendo fun 
damento de si mesma, terá que coincidir com a própria expli 


citação da razão pura. 


"Podemos dizer então que a lógica é a própria auto-explicita 
ção da razão pura ou, em termos ideais, a ciência na qual 
a razão pura teórica atinge uma perfeita tomada de consciên 
cia de si e se objetiva perfeitamente em um sistema de prin 
cípios. Nessa tomada de consciência remete-se a razão pura, 
e conseglentemente a lógica, a si mesma; a auto-explicitação 
da razão pura é em si manifestação racional pura e justamen 
te depende dos princípios que aí encontram sua explicitação". (pag.43,44) 
Chega, finalmente, Husserl à caracterização da lógica trans 
cendental como ciência da subjetividade. 


"A ciência do lógico, em geral, é tambêm a ciência dessa  ra- 


zao em si, portanto, da subjetividade que julga considerada 
genericamente, enquanto subjetividade que engendra tais 


formações". (pãg, 39) 
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3.3.2. A Lógica Dialética 


A Lógica Dialética de Hegel e adotada por Marx e Engels se 
declara contra a totalidade dos princípios da lógica clássi- 
ca. Na formulação mais explícita que lhe dã Engels [6], a 
dota três princípios: o princípio da identidade dos contrári 
os, da negação da negação e da transformação da qualidade em 
qualidade e vice-versa. Descartaremos este terceiro princi 
pio por não constituir propriamente um princípio lógico, e 
ainda, por sua manifesta absurdidade. Se pressupusermos a. 
categoria da quantidade como independente daquela da qualida 
de, chegaremos a um contra-senso. Para evitar esse contra-sen 
so, temos que admitir que à quantidade anterior estã associ 
ando uma determinada qualidade, e a qualidade posterior tam 
bêm uma determinada quantidade. Nestas condições, o. princi 
pio deveria ser anunciado como transformação de uma globali 
dade quantidade/qualidade em outra globalidade quantidade/ 
qualidade tornando absolutamente sem sentido uma relação cru 
zada. Isto se reduz a afirmar tão somente a possibilidade de 
mudança, o que é trivial e, além disso, uma afirmação empírica 
e não lógica. Portanto, examinaremos apenas os dois primei 
ros princípios. O princípio da interpenetração dos contrári 
os pretende contrapor-se aos princípios da identidade e da 
contradição, nega simultaneamente que para todo A,P=A e ANAZ9 


O princípio da negação da negação afirma que A/A. 


Aparentemente, baseando-nos na própria declaração dos defen 
sores da lógica dialética, esta nega a totalidade dos prin 
cípios da lógica clássica. Porém, um exame mais atento dei 
xarã claro que toda a questão resume-se ao princípio da iden 
tidade. O objetivo manifesto de Hegel era liberar o discurso 
das restrições da lógica clássica a fim de poder expressar 
convenientemente o processo histórico, em sua originalidade 

criadora. Hegel revela acuidade perfeita. A lógica clássica 
exatamente fossilizava O tempo, munificava o ser, para poder 
aprisionar o mundo nas malhas da previsibilidade total. Aris 
tóteles, impondo ao discurso científico o seu Organon, o faz 


ao preço da exclusão da história. O tempo, a rigor, transfor 


% 


mava-se subrepticiamente em espaço. Então, o que realmente 
estava sendo posto de parte ? A substituição do principio 
de identidade "dinamica" por sua "múmia", a identidade estã 
tica. O erro de Hegel foi pensar que estava fazendo algo di 
ferente do que explicitamente havia sido proposto por Fichte. 
A diferença era apenas de perspectiva, isto porque a perspec 
tiva fichteana era subjetiva, nao no sentido de arbitraria, 
mas como perspectiva operatória, enquanto que, a perspectiva 
hegeliana & objetiva, vale dizer, argumental. Hegel resti 
tui ao ser "mumificado" o que se lhe contrapõe, ou seja, (o) 
nada; restitui ao ser seu horizonte inalienável, a temporali 
dade. 


A conclusão é a de que os princípios da lógica dialética só 
podem ser aceitos metaforicamente. Se os levarmos ao pé da 
letra chegaremos a um contra-senso, pois aquilo que se inter 
penetra, ou O que se nega e re-nega, obriga-se a uma de duas alternativas: 
a) tem as propriedades dos referentes dos termos aristotéli 


cos, e chegamos a uma contradição inelutável; 


b) não tem as propriedades dos referentes dos termos aristo 
télicos e então simplesmente perdem todo o seu sentido. 

Em suma, o discurso dialético é sempre um discurso em perigo, 
do qual não se tem controle inferencial. Será sempre um dis 
curso provisório, o que aliás por outras razões, também se 
dã com o discurso lógico formal. Para finalizar diriíamos que 
não existe, em que pese a sede hegeliana do absoluto, acesso 


possível ao discurso divino, criador. 


Por sua significação e atualização, vale a pena sairmos um 
pouco de nossa linha básica para desenvolvermos algumas con 
siderações sobre as possibilidades de formalização da Lógi- 
ca Dialética. 


Em que pese à negação reiterada de Hegel relativa à pos 
sibilidade da formalização da lógica dialética, a tarefa foi 
tentada por Dubarle e Doz (5 ). 


Os argumentos de Hegel são de muitas ordens: o Conceito e 
vida e o cálculo é uma máquina brutal; O número é a extrema 
exterioridade e o conceito nao pode prescindir de sua interi 
oridade; o entendimento estratifica e estabiliza o mundo 
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para poder dominá-lo, e o "affaire" da razão & o Conceito 
"concreto"; a lógica dialética é um pensar de conteúdos e a 
lógica formal, que estã subordinada a matemática, é uma lógi 


ca das formas abstratas, etc., etc. 


Hegel, por outro lado, afirma a perfeita adequabilidade da 
linguagem natural, em especial o alemao, por força mesmo de 
suas ambiguidades e sobre-determinações, para expressar o 


movimento dialético. 


Tudo isto é reconhecido por Dubarle e Doz, os quais  acredi 
tam que Hegel foi longe demais na aceitação da adequabilida 
de da linguagem natural, que a rigor sofre as mesmas limita 
ções da linguagem matemática quanto à sua finitude signifi 


cante. 


Preliminarmente, advogam a necessidade de passar da tripiici 
dade das determinações do Conceito, singular, universal, par 
ticular para uma quadruplicidade mediante a introdução de 
uma determinação "nula" e alegam, entre outras, a justifica 
tiva de que sô assim seria possível alcançar a controlabili 


dade do discurso dialético. Vejamos: 


"A conclusão final desta longa discussão & . que se quer 
fazer corresponder ao discurso da filosofia hegeliana um sis 
tema racional capaz do controle deste discurso e de sua legi 
timidade inter-humana, é necessário começar por juntar um 
quarto termo, também conceitual, à tríade dos momentos lógi 
cos do Conceito. Este quarto termo não é outro senão o ter 
mo logicamente vazio, o 'Nulo' abstrato, que Hegel quer fa 


zer por sua conta uma caracteristica do entendimento". [146] 


Não nos interessa aqui a obscura justificação que disso £fa 
zem os autores, nem o problemático apoio que os autores di 
zem encontrar em alguns textos hegelianos. O importante, co 
mo pode-se ler nesta citação é a correlação entre a introdu 
ção do termo "nulo" e a controlabilidade do discurso, pois, 


o termo “nulo” é o correlato do universo delimitado, o que, 
a nosso juizo, é inadimissível no pensamento de Hegel. 


O caminho pelo qual enveredam estes autores é o da ampliação 
das operações monâdicas. Na lógica clássica são reconhecidas 


quatro diferentes operações monádicas sobre um termo qual 
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quer A: 
a anulação a(A) = | 
a totalização t(A) = E 
a identidade i(A) = A 
e a negação ou complementaridade c(A) = À (complemento de A) 


Eles propõem ampliá-las para 16 operações, mediante o acrês 
cimo de mais duas constantes ao sistema clássico: U (univer- 
sal) e P (particular). Teremos pois, além das operações a e 
t que levam as constantes 9 e L, respectivamente, as opera 
ções monádicas u e p, com u=p: 


a universalização u(A) =U 
e a particularização p(A) =P 
Uma representação gráfica simples da situação geral de um 


conjunto qualquer A pode ser apreciada na fig. 7. 


Fig. 7 AS CONSTANTES Pe U 


DB | 


Isto permite que se definam outros tipos de negação, a par 
tir da introdução da noção de diferença simétrica: 


(AB) =(AnB) U(ÃO B) 


naturalmente, (A ZB) = (À %B) 
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As operações de identidade e complementaridade constituem um 


par de diferenças simétricas em relação a Le f 


(A Zp) (An Z) uU(AÃn gy) 


e (AZ) 


A 


H 


A 


ta dy wu ta Dr) 


Assim podemos fazê-lo também em relação às duas novas cons 
tantes U e P. 


A =(AZP) (An U) U(ÃOP) 


A=(AZU) tAnP) UtÃão U) 


Podemos ainda definir outras oito operações monádicas a 
partir das constantes U, P e da operação de intercessão con 


forme pode ser constatado na fig. 8. 


Fig. 8 OS OPERADORES A evV 


Onde, 


AA (AQ UJ,AA, (AB), (AA) 


H 


(AQ PJ,VA, (VA), (VA) 


VA 


Do ponto de vista interpretativo, podemos nos cingir às ope 
p p Pp = 


rações AA e vA. Elas apresentam a propriedade: 


AA U vA 
e hANn VA 


A 
Pi) 


1 
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Como A = (A NU) e vA= (ANP), os autores sugerem que 
sejam interpretadas como devidas à participação de A em duas 
camadas da realidade global £, esta por seu turno contendo 
P eU, pois AL =Ue LZ=P. 


Em suma, A = AA U VA caracteriza A como sintese, e como 
AA N VA = ), podemos dizer ainda, que A & síntese de contrã 


rios. 


A nosso juizo esta tentativa de Dubarle e Doz é bastante ins 
trutiva no sentido de convencer-nos do acerto de Hegel quan 
to à incompatibilidade entre dialética e linguagem formal. 
Nesta sistematização perde-se completamente a essência do 
pensamento hegeliano, o que pode ser facilmente demonstrado 
pelo fato de que no sistema ainda temos como verdadeiro as 


expressões: 


A = A 


lt 


c.c a A 


3.3.3. Lógica Intuicionista, Lógica da Forma e Cálculo de 
Varela. 


A lógica intuicionista surge como uma decorrência da crise 
dos fundamentos da matemática quando se pretende alicerçã-la 
sobre a teoria dos conjuntos. Os paradoxos surgiram, acredi 
tava Brower, pela transgressão de regras extensivas na cons 
trução de conjuntos. Concebia a matemática como uma constru 
ção mediante operação do próprio pensamento, e assim, que 
sô se deveria reconhecer a existência de conjuntos cuja cons 
trução, mediante operações mentais, pudesse ser explicitamen 
te mostrada. Em conseglência, era necessário rejeitar toda 
construção intensiva de conjuntos sem correlato extensivo e, 
concomitantemente, rejeitar as demonstrações por absurdo. Co 
mo decorrência, no plano lógico, dever-se-ia abdicar do prin 
cípio do terço excluso como determinante de propriedade dos 
termos (no caso, entes matemáticos, isto &, construções men 


tais). Em 1930, Heyting consegue a formalização da lógica 
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intuicionista propugnada por Brower. A exclusão do princípio 
do terço excluso leva naturalmente a uma lógica de três valo 
res. Na lógica de Heyting são admitidos os valores verdadei- 


ro, falso e o indeterminado. 


Antes e depois de Heyting foram construidas outras lógicas 
de três valores com propósitos diferentes. Necessariamente , 
todas elas abdicavam do princípio do terço excluso:Lukasiewicz 
em 1920, o mesmo e Tarski em 1930, Post em 1921, Lewis em 
1932 e mais recentemente Reichenbach, visando sua aplicação 


à Mecânica Quântica. 


Mas a questão fundamental que nos interessa permanecia: ha 
viam os intuicionistas superado a lógica clássica? Qual a 


verdadeira importância de suas contribuições? 


A nosso entender, a posição da lógica intuicionista em trela 
ção a lógica clássica é similar aquela da lógica transcenden 
tal vis-a-vis a lógica dialética. Trata-se da divergência de 
perspectivas: a lógica clássica, como se manifesta expressa 
mente Aristóteles, tem pretensões além de propriamente 1lógi 
cas, também ontológicas. Originalmente, portanto, a lógica 
clássica tem uma parti-pris objetivista, pretende captar fo 
que é dado, estabelecido, e, consequentemente, previsível, 
ainda que seja futuro (espacializado). Os intuicionistas, ao 
considerarem como seu objeto a matemática como construção e 
em construção, focam sua atenção no matemático (agente cons 


trutor), vale dizer, optam pela perspectiva subjetivista. 


Existem ainda aqui duas lógicas que merecem nossa especial 
atenção: a lógica da Forma, de Spencer-Brown [16] eo cãl 
culo de Varela (1975). Ambas apresentam caracteristicas que 
nos permitem enquadrá-las como propostas de lógicas na pers 
pectiva operatória ou subjetiva, em contraposição à perspec 
tiva argumental ou objetivista da lógica aristotélica. 
Spencer-Brown manifesta este posicionamento em freqúentes pas 


sagens: 


"Em chegando às provas, eu muitas vezes fiquei chocado pelo 
visivel alinhamento da matemática com a teoria psico-analiti 


Ca... 


«.. Em matemática, como em outras formas de auto-anáâlise,nôs 
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não temos que estar a explorar o mundo físico para 


achar o que estamos procurando". (pag. 23) 


Prossegue, utilizando-se mesmo de termos de psicanálise jun 
gueana: "Esta analogia sugere que nós temos uma consciência 


direta das formas matemáticas como estruturas arquétipas". 
Na nota sobre o capítulo 4 afirma: 


"Em toda matemática, torna-se aparente, em algum estágio, que 
nós seguimos por algum tempo uma regra sem sermos  conscien 
tes do fato. Isto pode ser descrito como o uso de uma conven 
ção oculta. Um aspecto evidente do avanço da matemática con 
siste no avanço do grau de consciência do que nós estamos fa 
zendo, onde o oculto torna-se manifesto. Matemática E, sob 


este aspecto, psicodélica”. 


Ainda na introdução declara: "Um dos motivos instigadores do 
progresso do presente trabalho foi a esperança de fazer con 
vergir as investigações da estrutura interna do nosso conhe 
cimento do universo, como expresso nas ciências matemáticas 
e as investigações de sua estrutura externa, como expressa 


nas ciências fisicas". (pãg. 25) 


Por seu turno, Varela [17] em seu cálculo, que constitui uma 
expansão da lógica da forma, visa incorporar, de um modo con 
sistente,a auto-referência, considerada como caracteristica 
fundamental do sujeito humano. Sem isto, como se poderia 
pensar na formalização das ciências humanas sem perdas irre 


mediáveis? 


Spencer-Brown toma de início, uma decisão que ao mesmo tempo 
& uma tomada de posição sobre o caráter da lógica. Propõe-se 
separar o formalismo da lógica, do sujeito da lógica, para 
conseguir assim realinhã-la com a matemática. Especificamen- 
te, tenta a formalização de uma das operações fundamentais do 
espírito: a segregação (ou recorte) num espaço qualquer e o 
posicionamento do sujeito (indication) diante do espaço se 
gregado. Os conectivos lógicos em vez de serem definidos ex 
tensivamente pelas tabelas de valores o são, de forma conse 


qlente, implicitamente atravês de semi-grupos ou "grupóides”", 
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conforme bem observado por Kohout e Pinkava [13]. 


orchard [14], depois Cull e Frank [4 ], e ainda Schwartz [15] 
demonstraram, entretanto, que a Lógica da Forma, é formalmen 
te isomórfica a uma extensão não-essencial do cálculo propo 
sicional, o que impede o trato das proposições auto-referen 
tes, proporções paradoxais na concepção clássica. Estas sô 


indiretamente ficam representadas exteriormente ao sistema. 


O trabalho de Varela, "Cálculo para Auto-Referência”", veio 
exatamente no sentido de internalizar as proposições parado 
xais, o que levou-o a introduzir um terceiro valor de verda 
de: além do verdadeiro e falso, foi adicionado o valor "auto 


nomous state”. 


A introdução de um terceiro valor é absolutamente necessária 
para absorver as proposições paradoxais. Admitindo-se que to 
da proposição paradoxal pode ser colocada na forma P = Pp (P 
é verdadeiro se e somente não-P for verdadeiro), é possível 
mostrar que num sistema aristotélico existe uma equivalência 
das proposições desta forma com a proposição de tipo P & P 
(P e não-P são ambos verdadeiros). Como esta última é uma 
proposição contraditória, sua admissão arruina todo o siste 
ma, no sentido de que qualquer proposição pode então ser de 
monstrada verdadeira. Consequentemente, não se poderá  admi 


tir tão pouco proposição do tipo P = P. 


O Cálculo de Varela também foi, pelos mesmos autores demons 
trado isomórfico a um sistema lógico já bem conhecido - a Lô 
gica de Kleene com três valores, verdadeiro(1), falso (0) e 
indefinido (1/2). Este último valor é associado às proposi 


ções auto-referentes de Varela. 


Embora o Cálculo de Varela não apresente nenhuma novidade do 
ponto de vista formal, Schwartz é de opinião que ele podecon 
tribuir para uma compreensão mais profunda dos sistemas con 
ceituais paradoxais, em especial, na explicação de como eles 


ocorrem na vida práâática.. 
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Schwartz, observa que: 


"Deus, Verdade, Justiça, Beleza, Perfeição, Liberdade, etc. re 
presentam realidades que estão completamente além do conheci 
mento humano. Realmente, é quase um embaraço para filósofos 
e teólogos que a existência de tais entidades não tem verifi 
cabilidade nem lógica nem empírica. Quanto à necessidade de 
se ultrapassar os limites da lógica clássica para se poder 
clarificar tais conceitos, alerta-nos que "A lógicade Kleene- 
Varela pode se oferecer como o modelo do tipo de “intelecto 
que torna possíveis tais ocorrências. Neste modelo, fo) Ane 
lecto permanece estritamente mecânico, mas vai além do exclu 
sivo 'verdadeiro ou falso'. Claramente, se o intelecto fosse 
exclusivamente bi-valorativo, não seriam viáveis questões so 
bre realidades transcendentais. Somente por força da habili 
dade humana de lidar com a incerteza lógica é que ela tem 
chance de exercer a intuição, experimentar a fê e formular i 


déias, isto é, ser 'humana' no sentido usual da palavra”. 
3.4.Conclusões Gerais 


Concluiremos este capítulo tecendo, inicialmente, alguns co 
mentários sobre a posição de dois importantes pensadores mo 
dernos acerca da lógica e sua dominância no pensamento oci 


dental: Heidegger e Kostas Axelos. 


Um mapeamento geral das lógicas serã proposto a seguir, no 
qual procuramos caracterizar a posição relativa da lógica 
clássica e das demais lógicas concorrentes. Far-se-a, na opor 
tunidade, uma proposta de localização do próprio Logos, com 


preendido como Lógica Divina. 


Encerraremos o capítulo mostrando e justificando o estreito 
relacionamento entre as alternativas lógicas e as alternati 


vas analíticas em geral. 
3.4.1. Heidegger, Kostas Axelos e a Lógica. 


Heidegger afirma inúmeras vezes que a história da  metafisi 
ca (que se confunde, no essencial, com a própria história 
do Ocidente) é a história do esquecimento da questão do Ser. 
Noutras passagens enfatiza que a metafísica ocidental é o) 


4 


! 
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gica, isto ê&, que o pensar rigoroso vem sendo confundido com 


o pensar enunciativo, sujeito aos cânones da lógica. 


Com que direito, se indaga, a lógica impera na metafísica? A 
traves de que artes este imperar obriga ao esquecimento da 
questão do Ser? Para elucidar estas questões Heidegger reto 
ma a indagação de Leibniz: "Por que hã simplesmente o. en 
te e não antes o Nada?” e mostra como, a princípio,poder-se- 
-ia considerar supérflua a segunda parte da pergunta em fa 
ce da presença do Nada [9]. 


"Pois em efeito, o que se poderia ainda investigar no nada ? 
O Nada é simplesmente nada. Aqui a investigação já nao tem 
nada mesmo Oo que procurar. Com a introdução do Nada, antes 
de tudo, não logramos o mínimo que seja para o conhecimento 


do ente". (pág. 62) 


Se mantivêssemo-nos nos limites estreitos da ciência, vale 
dizer, da filosofia da tradição onde impera a lógica, tentar 


falar do Nada seria tão simplesmente ilógico. 


"Ele se contradiz a si mesmo. Ora, um dizer, que se contra 
diz, insurge-se contra a regra, fundamental de todo dizer 
(logos); contra a "lógica". Falar do Nada é ilógico. O ho 
mem, que fala e pensa do modo ilógico, estã irremediavelmen- 
te fora da ciência. Quem, dentro da filosofia , onde a lógi 
ca tem a sua cidadela, fala do Nada, atinge-o a incriminação 
de faltar contra a regra fundamental de todo pensamento, ain 
da mais duramente. Um falar do Nada consta sempre de meras 
frases sem sentido. Ademais, quem leva o Nada a sério, colo 
ca-se a favor do negativo. Favorece evidentemente o espíiri 
to de negação e serve apenas ao aniquilamento. Falar do Nada 
não sô é inteiramente contrário ao pensamento, como solapa 


também toda cultura e qualquer fé". (pág. 63) 


Todavia, todo este arrazoado assenta na prê-aceitação da do 
minação da lógica e seu princípio maior, o princípio da con 
tradição: 
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"Quando se invocam O princípio de contradição e em geral a 
lógica, para provar que todo pensar e falar do Nada é contra 
ditório e por isso mesmo sem sentido, sô se consegue, na ver 
dade, uma aparência de rigor científico. Em tais casos a "Lô 


vale como um tribunal, garantido desde toda a eternida 


4 " 


gica 


de, de cuja competência de ser a primeira e última instância 
na administração da justiça nenhum homem razoável natural 
mente duvidaria. Quem fala contra a lógica, torna-se, portan 
to, tácita ou expressamente suspeito de arbitrariedade. Faz- 
-se então passar essa mera suspeita por objeção e prova e se 


dã por dispensado de toda reflexão ulterior e própria". 


Conclui, pois, que o Nada é inacessível a toda ciência, e 
que se insistirmos em dele falar teremos forçosamente que a 


bandonar nossa cientificidade. (pág. 65) 


É necessário, pois, buscar outros caminhos que aqueles Eri 
lhados pela tradição, para recuperar o Nada e, conseglentemen 
te re-por a questão do Ser. Em, "Que é Metafísica" Heidegger, 
introdutoriamente, reitera o papel castrador da "lógica" uni 
versal. 


"Assim, não é preciso, pois, que a ciência primeiro rejeite 
o nada. A regra fundamental do pensamento a que comumente se 
recorre, o princípio da não-contradição, a "lógica" univer- 
sal, arrasa esta pergunta. Pois, o pensamento, que essencial 
mente sempre é pensamento de alguma coisa, deveria, enquanto 


pensamento do nada, agir contra sua própria essência. 


Pelo fato de assim nos ficar vedado converter de algum modo, 
o nada em objeto, chegamos jã ao fim com nossa interrogação 
pelo nada, isto, pressuposto que nesta questão, a "lógica", 
seja a última instância, que o entendimento seja o meio e 
o pensamento o caminho para compreender originariamente (o) 


nada e para decidir seu possível desvelamento". [26] 


Abre-nos, porêm, um novo caminho de compreensão através da 
análise fenomenológica da angústia; por ela somos levados à 


presença do próprio Nada. 
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"A angústia manifesta o nada. 


"Estamos suspensos" na angústia. Melhor dito: a angústia nos 
suspende porque ela põe em fuga o ente em sua totalidade.Nis 
to consiste o fato de nós próprios - os homens que somos Ra 
nos fugirmo-nos no seio dos entes. É por isto que, em  últi 
ma análise, não sou "eu" ou não ês "tu" que te sentes estra 
nho, mas a gente se sente assim. Somente continua presente 
o puro ser-ai no estremecimentô deste estar suspenso onde 


nada hã em que apoiar-se". (pág. 32) 


Heidegger, adverte-nos, e isto é importante, que o Nada não 
aparece aí “ao lado" do ente em sua totalidade, ou melhor, di 
to positivamente, o Nada é parte do fundo de presença do en 
te a nós: 


"O nada se revela na angústia - mas, não enquanto ente. Tão 
pouco nos é dado como objeto. A angústia não é uma apreensão 
do nada. Entretanto, o nada se torna manifesto por ela e 
nela, ainda que não da maneira como se o nada se mostrasse se 
parado, “ao lado" do ente, em sua totalidade, o qual caiu na 
estranheza. Muito antes, e isto já o dissemos: na angústia de 


paramos com o nada juntamente com o ente em sua totalidade”. 


Junta ainda novas precisões quanto à relação do ente com (o) 
Nada, e deste com o Ser: 


"O nada não é nem um objeto, nem um ente. O nada não aconte 
ce nem para si mesmo, nem ao lado do ente ao qual, por assim 
dizer aderiria. O nada é a possibilitação da revelação do 
ente enquanto tal para o ser-aí humano. O nada não é um con 
ceito oposto ao ente, mas pertence originariamente à essen 
cia mesma (do ser). No ser do ente acontece o nadificar do 


nada". (pág. 35) 


Este "nadificar do nada" é então identificado como o funda 
mento originário do “não”, e é este que, por sua vez, funda 
a negação, pois, esta última, sô pode se exercer se previa 
mente lhe foi apresentado algo como dado, imerso, natural 
mente na totalidade dos entes, e que, sô assim, pode ser ar 


gumento da negação. 
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A partir dai, Heidegger encontra a brecha para dissolução da 
"lógica" num questionamento mais originário, abalando, deste 


modo, a sua dominação sobre o pensar do Ocidente: 


"Com isto estã demonstrado, em seus elementos básicos, a 
tese acima: o nada é a origem da negação e não vice-versa, a 
negação, a origem do nada. Se assim se rompe o poder do en 
tendimento no campo da interrogação pelo nada e pelo ser, en 
tão se decide tambêm, com isto, o destino do domínio da "16 
gica" no seio da filosofia. A idéia da "lógica" mesma se 


dissolve no redemoinho de uma interrogação mais originária". (pág. 37) 


Mais adiante, Heidegger volta a enfatizar a correlação entre 
a recuperação da questão do Nada e a possibilidade da supera 


ção da dominação - que ele considera ilegítima - da "lógica": 


"O puro ser e o puro nada são, portanto, o mesmo". Esta fra 

se de Hegel enuncia algo certo. Ser e nada co-pertencem, mas 

não porque ambos - vistos a partir da concepção hegeliana do 

pensamento - coincidem em sua indeterminação e imediatidade , 

mas porque o ser mesmo é finito em sua manifestação no ente. 
(Wesen), e somente se manifesta na transcendência do ser-ai 

suspenso dentro do nada. | 


Se, de outro lado, a questão do ser enquanto tal é a questão 
que envolve a metafísica, então estã demonstrado que a ques 
tão do nada é uma questão do tipo que compreende a totalida 
lidade da metafísica. A questão do nada pervade, porém, ao 
mesmo tempo, a totalidade da metafísica, na medida em que 
nos força a enfrentar o problema da origem da negação. Isto 


significa que nos coloca fundamentalmente diante da decisão 
sobre a legitimidade com que a "lógica" impera na metafísica. (pãg.41,42) 


O leitor que considere tudo isto ainda um tanto confuso, pode 


rã encontrar algum socorro na seguinte tradução-resumo: 


0 


a) A "lógica" se apóia no princípio da contradição, que 


de nível (EC), onde C representa a operação de negação. 


b) O operador (EC) não pode produzir seu próprio argumento , 
visto que, (EC) x (EC) É (ECJ; logo, não sendo (EC) originá 
rio, também nao o serã a operação da negação. Esta carece de 
uma fundamentação. 
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c) O ser-aíi, no que tem de mais essencial, caracteriza-se por 
i oras [o à ea 
sua capacidade operatória (EC). Este grupo possui eigen-valo 


res 1 e zero, vale dizer, o Ser e o Nada, respectivamente. 


O ente, o tão somente presente, no cotidiano, absorve os cui 
dados do ser-aíi. O sentimento de angústia & o momento excep 
cional da recuperação do Nada, que aparece como parte do re 
ferencial da totalidade dos entes, não ao seu lado, mas como 
seu abismo. 


d) (ec)º, pois, precede (EC); correlatamente, o Nada precede 
a Negação; discordamos, apenas, da precedência do Não à Nega 
ção, porque eles são correlatos como eigen-valores e opera 
ção, respectivamente. 


e) Por fim, como a "lógica" se fundamenta em (EC), isto é,no 
princípio da contradição (Lec)º fica representado por sua 
“múmia”, o princípio de identidade estática A=A), a razão que 


a ela se limitar é uma razão que recusa a questão do Ser. 


Por conseglência, faz-se necessário a superação da "lógica" 
classica como pré-requisito a que se alcance a plenitude da 


razão, o pensar em toda radicalidade. 


Kostas Axelos segue pelas mesmas sendas abertas por Heidegger, 
torna-se porém, muito mais interessante para nossos propósi 
tos na medida que melhor explicita as dramáticas  consegtên 
cias pessoais e sociais da dominação da lógica no Ocidente. 


Logo à introdução de "Contribution à la Logique" , declara 


[o]: 


"Os individuos socializados e abandonados e as massas priva 
tizadas e solitárias - o processo de individualização e o 
processo de socialização caminham juntos - distantes de to 
das as referencias e de todos os critérios tradicionais, pro 
“nunciam discursos vazios, incoerentes, inconseqlentes e 
irresponsáveis, que não têm outro limite senão o de sua prô 
pria insignificância - que apesar de tudo significa alguma 
coisa. Sem mencionar a agitação frenética que, ao mesmo tem 
po em que obedece às regras precisas do jogo, parece querer 
atormentã-los. O abandono .de quase todos os laços entre pa 
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lavras, pensamentos, coisas e ações; o abandono de toda coe 
rência, tanto no interior do que se diz, se pensa e escreve 

da ação quanto no interior da relação do que é feito; o aban 
dono de toda consequência, tanto "teórica" como "prática", 
mantendo ainda essa problemática distinção, sem entrar, por 
enquanto, no exame de sua relação "dialética" - caracterizam 
os psiquismos e uma época. Assim, proliferam o teorismo sem 
auto-crítica e o pragmatismo enganador, esquecidos de sua 
complementaridade e, além disso, de suas raizes comuns, ten 

tando cada um por seu turno, ou conjuntamente, subjugar tu 
do o que é produzido". (pãg. 10) 


O propósito de Axelos não é tão simplesmente suprimir a lógica, 
mas apenas presentificar o que nela se dissimula, que outra 
coisa não poderia ser que o "jogo do tempo", em outros ter 


mos, a temporalidade: 


"Se a lógica é uma certa técnica de pensar segundo certas re 
gras, todo o pensamento, na dimensão de uma certa técnica, 
tornou-se lógico. É necessário, portanto, ao mesmo tempo elu 
cidar e explodir o jogo da lógica. Não se trata de aboli-la 
pura e simplesmente, mas de mostrar-tornando-a presente - o 


que se dissimula (conscientemente ou não). Tornando presente 


o segredo da estrutura oculta dessa lógica - da lógica - ela 
fica exposta ao jogo do tempo, ao qual, de qualquer maneira, 


ela nunca deixou de obedecer. Pois a presença da lógica não 
é separável de suas ausências - lógicas também? - inscreven 


do-se o jogo de permuta da presença-ausência no ritmo uni- 


-tri-dimensional do tempo. O tempo, que "ê" precisamente o 
tempo que a lógica não alcança, mais do que não exprime, não 


é nem aquele do mito do eterno retorno do idêntico nem aque 
le da direção única e progressiva. Seu vir a ser - e sua per 


manência - não é mais continuo que descontinuo". (pág. 13) 


Testemunha que as lógicas da tradição jamais foram radical 
mente questionadas, mas isto, não mais importa, pois já es 


tão mortas. 


34 


Profeticamente, refuga a possibilidade de as lógicas (sub-rep 


ticia & essencialmente onto-lógicas) da Physis, de Deus é 
dos Homens renascerem como tais. Poderão sim fecundar uma 
nova lógica, uma espécie de "lógica planetária", não mais 
dominadora: 


"Sem nos referir às "lógicas" orientais e asiáticas, para as 


quais nos falta uma linguagem adequada, sabemos que a primei 


ra forma da lógica ocidental é a da lógica do logos da 
physis, dos gregos. A essa lógica sucede a do logos de Deus, 
dos judeus-cristãos. Substituida pela lógica do logos do ho- 


mem dos europeus modernos. Coloca-se a questão: no retorno 
temporal do mesmo, a "Natureza", "Deus" e o "Homem" não vol 


tarão, eles e sua lógica - além de sua morte e sua passagem 
- a fecundar uma espécie de lógica planetária, que os assu 
mirã e arrematarã? Sem dúvida. Um tipo de futuro pan-lôgico 
além de todas as idéias de revolução, idéias de um novo mun 
do que pertencem às idéias de um mundo antigo que termina - 
não efetivarã o triunfo total do conjunto da lógica e não 
festejarã, ao mesmo tempo, seu ressurgimento?" (pãg. 29) 


Pouco, entretanto, nos diz sobre como será esta nova lógica, 
apenas que serã lógica de "um pensamento que se coloque a si 
mesmo em questão", equivale dizer, serã uma lógica de auten 
ticidade, voltada não mais para a dominação do mundo e do 


outro, mas para o auto-expropriar-se ao Ser: 


"Conjuntamente, o jogo das múltiplas mediações lógicas deve 
ser compreendido, pensado e vivenciado por um pensamento que 
se coloque a si mesmo em questão e em jogo. Indivíduos, po 
vos e sociedades, pensamentos, não aplicam a si mesmo aquilo 
que aplicam aos outros. O que nos concerne, o que nos diz 
respeito, a entrada ao jogo, fica fora de questão para aque 


le que questiona seus parceiros e/ou seus adversários. Um 


pensamento auto-critico exige, porêm, esse retorno a si; mas 
para estar disponivel para sua expropriação pelo Mundo. (pãg.35) 


3.4.2. As Lógicas e o Logos 


A lôgica pode ser concebida, inicialmente, de duas perspec 


tivas correlatas: uma subjetivista e outra objetivista. 
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Na perspectiva subjetivista, a lógica tem por escopo o estu 
do das operações mentais, de modo geral restritas às opera 
ções formais. Existem duas variantes destas perspectivas:uma 
empírica e outra normativa, mas, para O que nos interessa aqui, 
esta distinção serã deixada de lado. Como às operações men 
tais correspondem objetividades, isto &, invariantes para es 
tas operações, pode-se conceber a lógica como o estudo des 
tes invariantes, os quais constituem as características mais 
gerais do objeto. Esta é a posição do Gonseth, por exemplo, 
que vamos denominar perspectiva objetivista. Dizemos que es 
tas perspectivas são correlatas porque não podemos fazer co 
incidirem operador e invariante, este formalmente represen 
tado por um conjunto de eigen-valores; em outras palavras,as 
leis que governam a manipulação das operações não são total 
mente idênticas às leis que governam a manipulação dos eigen- 
-valores, embora guardando um elevado grau de similitude. 


É necessário suscitar ainda uma outra distinção, que corres 
ponde a uma dicotomia na classe das operações mentais.Temos, 
de um lado, a operação consciente, que representa a capacida 
de integradora, totalizante, reflexiva da mente; de outro, 
as operações que representam a capacidade analítica, discri 
minatória do pensamento. A estas vão corresponder, portanto, 
duas outras perspectivas lógicas: a perspectiva unitária ou 


totalizante e a perspectiva diferenciadora ou analítica. 


A composição dos dois pares de perspectivas determinam as 


quatro perspectivas fundamentais da lógica: 

a) perspectiva objetivista diferenciadora ou analítica 
b) perspectiva subjetivista diferenciadora ou analítica 
c) perspectiva subjetivista integradora ou totalizante 


d) perspectica objetivista integradora ou totalizante 


“Para uma visão de conjunto, ver Fig. 9. 
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Fig. 9 AS LÓGICAS 


ereta eae iara re rei enitr e 


LÓGICA LÓGICA PERSP. ARGUMENTAL 
DIALÉTICA CLÁSSICA OU OBJETIVISTA 
LOGOS Eni a er ee | a si 
LÓSICA | LÓGICA DO PERSP. OPERATÓRIA 
TRANSCENDENTAL PARADOXO E OU SUBJETIVISTA 
INTUICIONISTA 


PERSP. DA UNIDADE «1 pp PERSP. DA DIFERENÇA 
OU DA TOTALIDADE 


A primeira, não é difícil reconhecer, é a perspectiva da 16 
gica clássica ou aristotélica. É uma lógica de estofo onto 
lógico, que procura estudar as leis gerais de manipulação 
(composição, transformação, etc.) dos referentes dos termos. 
Estes estão sujeitos aos três princípios básicos da lógica 
clássica: identidade, contradição e terço excluso. É uma po 
sição objetivista que não aceita, de um lado, que no campo 
objetivo se imiscua a subjetividade, a capacidade da trans 
cendentalidade (adota o princípio da identidade estática:A=A) 
e, de outro, que transcendentalidades externas, paradoxais , 
invadam suas fronteiras, daí porque adota o princípio do ter 
ço-excluso. É portanto a lógica do perfeitamente previsível, 
onde a temporalidade como tal foi abolida e transformada em 
espacialidade. 


Esta é tambêm a lógica do poder, da perfeita hierarquia, da 


plena dominação e sua linguagem própria, é a matemática. 


A lógica na perspectiva subjetivista diferenciadora ou analí 
tica tenta ser o conjunto das leis mais gerais da manipula 
ção das próprias operações mentais diferenciadoras e não mais 
dos referentes dos termos, como &é o caso da lógica aristoté 
lica. 
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Esta é a perspectiva, por exemplo, dos intuicionistas. Para 
eles, o objeto matemática & desconsiderado como tal, perde 
sua autonomia ontológica: o objeto matemática ê aquele que 
pode ser explicitamente constituído pelas operações formais 
da mente. 


Tomando partido da diferença, naturalmente a transcendentali 
dade mantêm-se externa às suas manipulações. Conseglientemente 
suas construções objetivas são a-temporais, sujeitas ao 


princípio de identidade estática (A-A) 


A transcendentalidade externa, entretanto, opera e permite 
as construções progressivamente complexas, mas não hã gêne 


se (ou história) objetiva desta progressão. 


Esta lógica, portanto, não pode admitir o princípio do terço 
excluso: cada objetividade determinada & envolvida por um 
"ambiente" de indeterminação, e o paradoxo pode, portanto,pe 
netrar e se instalar no seio de uma qualquer de suas cons 
truções objetivas por força da ação operatória continuada. E 
xemplos de lógicas desta natureza são a Teoria de Forma de 
Spencer-Brown e o Cálculo de Varela. 


Estamos pois diante da lógica do inconsciente individual,sub 
jacente aos "termos" do sonho, do delírio, etc, bem como do 
inconsciente coletivo, dos mitos, das estruturas de parentes 


co, etc. 


A lógica sob a perspectiva subjetivista integradora ou tota 
lizante compreende as leis das operações mentais, que se a 
ceitam por argumento. Trata-se das leis do pensar enquanto 
tal. É o que se denomina depois de Kant e Fichte de lógi- 
ca transcendental. Seu princípio fundamental é o princípio 
de identidade operatória (ou dinâmico) que podemos represen 
tar como E(E( ) ) = E ( ). Seu correlato objetivo é "invisi 
vel", pois & temporalidade. Hã expedientes, atravês da arte, 
& claro, como tentou evidenciar Hofstadter 1), a propósito 


das fugas de Bach e os desenhos de Escher. 


Consideremos agora a lógica sob a perspectiva objetivista in 
tegradora ou totalizante. Denomina-se lógica dialética e tra 
ta das leis do estrato objetivo correlato à consciência: € 


a lógica da temporalidade ou, se quisermos, da história. Nes 
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ta perspectiva, aceita-se o subjetivo operatôrio por argumen 
to, tomando-se pois lógica do conflito, do confronto das li 
berdades, dentro de uma totalidade; na terminologia de Hegel 
é a lógica da identidade (totalidade) da identidade e da 
diferença. Não vigora para seus "termos" (ou personagens, 


individuos ou grupos) nenhum dos três princípios da lógica 


classica. 

Por sua própria natureza, como a inúmeras instâncias mani 
festou-se Hegel, ai & impossivel qualquer formalização. A 
linguagem própria para o trato desta lógica é a própria lin 
guagem corrente, justamente porque ela & uma totalidade a 
berta, ambígua, contraditória e movente, e assim capaz, no 


próprio tempo, de "perseguir" seu referente. Em contraparti 


da, & uma lógica sem dedução, puramente descritiva. 


Do que acima ficou dito, depreende-se que as quatro perspec 
tivas lógicas têm seus méritos, mas também suas deficien 
cias. Cabe, para finalizar, colocar duas questões fundamen 
tais: a primeira, € se existe um pensar (ou uma lógica) que 
governe O funcionamento das quatro alternativas. A segunda 
refere-se à possibiliaade de existência de uma lógica geral 
que as englobasse e, ao mesmo tempo, sanasse suas respecti 


vas deficiências. 


Quanto à primeira questão, a resposta & afirmativa. De fato, 
o pensar humano concreto constitui-se numa lógica implícita 
governando as quatro alternativas, mas, e por isso mesmo, 
não objetiváavel; se, em algum momento, o pensar e a realida 


de coincidissem, a partir de entao o pensamento estancaria. 


Com respeito a segunda questão, ela equivale a indagar se 
poderiamos ter uma lógica formal sem limites. Poderíamos dar 
acabamento, conscientizando-a à lógica da diferença? Seria 
possivel objetivar plenamente a lógica transcendental? En 
fim, seria viável uma lógica dialética suscetível da deduti 
bilidade? 


Para o homem, a resposta & certamente negativa. Trata-se das 


"leis" de um pensar transcendente ao homem, de um pensar li 
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mite. Tal lógica é prerrogativa divina e apenas podemos deno 
mina-la de "Logos" ou Lógica Divina, lógica do discurso ina 


cessivel da criação absoluta. 


Podemos precisar isto um pouco mais dizendo que o Logos Divi 


no é simultaneamente: 


a) sintese perfeita da identidade e da diferença, no sentido 
preciso de que o Logos & o produto cartesiano de (ec) (x) 
(EC), o primeiro membro indicando seu ser-consciente e fo) 
segundo (equivalente a (ec), inuicando seu ser-consequente; 
o homem só é capaz de tec)O/ (EC), a barra indicando um com 
prometimento parcial mas nao a independência total dos atri- 


butos. 


b) sintese da temporali 
dade e da espacialidade 


(ou hiper-espacialidade), 


Fig.9º O LOGOS DIVINO 
no sentido preciso que 
o referencial do Logos (1.0) (1.0) 
Divino é o produto car & 


tesiano de (1,0) G&X1,-D 
ou (1,05) (1,-1)*; tra 


ta-se de um mundo, conco 


] 
' 
] 
1 
' 
! 
LOGOS Divino 
! 


---froja (aki echo (ec) -1 do al 


mitantemente histórico e à 

- " - t 
calculavel, isto e, ao : 
mesmo tempo mundo cria 
) 


do e sujeito a leis in 


É aldeia caia 
tçma 


violáveis; o homem não fes? (Ec) 


| 
€& capaz de visualizar IDENT 4—+—p DIFER. 


este mundo,para ele pre 


valece ora a historici 
dade do mundo, ora a 
sua calculabilidade em 


termos de mundo fisico. 
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c)- por fim, o Logos Divino & síntese do subjetivo e do obje 
tivo, nele confunde-se tec)" (O (EC) com [1 OMG) TI, lh ; 
vale dizer, coincidem perfeitamente pensar e ser. (Ver fig. 
9'). Obviamente, impõe-se a aproximação do Logos Divino, co 
mo acima conceituado e o Absoluto hegeliano. Entrementes, 
existe entre as duas concepções uma diferença fundamental no 
sentido de que hã uma descontinuidade radical entre tec)O é 
(EC) , sintese precária da identidade e da diferença humanas 
e o produto tec)º & (EC) que caracteriza o Logos Divino; 
paralelamente, tambem a sintese do objetivo e do subjetivo 
humano & sempre precária, O que não ocorre com o Logos Divi 
no onde a coincidência é perfeita; também ai existe um fosso 


intransponível entre os dois Logos, o Humano e o Divino. 


No fundo, a critica aqui feita às concepções de Hegel nada 
mais & que uma versão mais ou menos formalizada da crítica 


crista a Hegel: seu desregramento. 


3.4.3. Lógica e Estratégia Metodológica. 


Estratégia metadológica é o resultado do processo de escolha 
de conjuntos coordenados de ações cognitivas (observação men 
suração, descrição, dedução, etc.), otimizando o acesso ao 
saber de um objeto ou campo objetivo. O posicionamento estra 


tégico & necessário tendo em vista a não-acessibilidade do 
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homem ao Logos enquanto tal, para o qual tudo seria de ime- 
diata transparência e compreensão. É, portanto, imperioso que 
se escolham caminhos, dependentes do objeto visado, da situa 
ção, dos propósitos, caminhos que sabemos de ante-mão, nos 
levarão apenas a resultados parciais e provisórios. Mas tu 
do isso, devemos conformar-nos, é& inerente à própria condi 


ção humana. 


Antes de adentrarmo-nos em nosso tema, vale a pena uma vista 
d'olhos no que constitui o âmbito do saber e que se confunde 


com o próprio mapeamento das objetividades (ver fig. 10). 


FIG. 1 AS OBJETIVIDADES 


a LÓGICAS 


NÃo 
OPERATÓRIAS 


U 
v 
CONCRETAS 
: o NÍVEL 2 LINGUAGENS 
SIMBÓLICAS y 
NÍVEL 3 <T NMTURAIS 
O MaTEMATICAS 


/IN 


OBJETIVIDADES 


AUTÔMATAS 
NÃO : SERES VIVOS 


y 
SUBJETIVAS seres vivos (EXC. HOMEM) 
(8/8CN) o 


SERES VIVOS 


E af (C/scu 


SUBJETIVAS 
e — ser "SOCIAL 


Meco mera ones cum — 


dE 


OPERATÓRIAS PESSOAS 


Como existe uma hierarquia das subjetividades, cada nivel es 
tando pressuposto em todos que lhe sucedem (camo indicado na fi 
gura 10 pelas linhas pontilhadas), basta-nos focalizar os de 
mais alta complexidade. Para sua abordagem estarão, de modo 


geral, mobilizadas todas as alternativas metodológicas. 


No capítulo V estão relacionados e justificados os quatro modos 
analíticos "puros": mêtodo transcendental, mêtodo histórico, 
método estruturalista ou profundo e método empiro-funcionalis 
ta. 
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Tomando-se, portanto, o objeto de mais alto nivel, o ser-so 
cial, concluímos que ele comporta quatro abordagens . comple 
mentares para as quais devemos chamar os respectivos métodos: 
transcendental, histórico, estruturalista e empiro-funciona- 
lista. 

A correlação dos quatro métodos "puros" com as quatro alter 


nativas lógicas que vimos tratando é mais que evidente: 


Método Transcendental Lógica Transcendental 
Metodo Histórico Lógica Dialética 
Metodo Estruturalista Lógica da Diferença 


Método Empiro-Funcionalista Lógica Clássica 


Como explicar este quase-perfeito acordo? Tão simplesmente 
porque todo objeto possui uma "camada" objetiva lógica que, 
por sua vez, é constituida dos invariantes relativos às ope 
rações lógicas do sujeito percipiente .« Nestas circunstâncias, 


o acordo é prévio, melhor diríamos, & constitutivo. 


No caso, por exemplo, de um objeto fisico, seus "atributos" 
objetivos tais como presença, ser-um, possuir partes ou di 
versos atributos concretos, formar um conjunto, etc., são de 
terminados a partir das operações lógicas do sujeito percipi 
ente, isto &, constituem-se em invariantes para essas opera 
ções. Em suma, são objetos da lógica clássica. 


Tratando-se de um processo histórico, o ser-um-que-se-trans- 
cende, vale dizer, o estar imerso na temporalidade, consti- 
tui-se numa determinação lógica, correlata invariante da 
operação consciência ou identidade e, por consegliência, cons 


titui objeto da lógica dialética. 


Em se tratando de subjetividades operatórias, a pessoa e seu 
inconsciente, o ser-social e seus mitos, linguagem, etc., 
seus comportamentosestarao determinados formalmente por uma 
lógica da diferença, isto é, os conteúdos inconscientes ma 
nifestos, os mitos, as linguagens, em seu aspecto formal são 
as próprias operações lógicas (excluída a identidade) dos 
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sujeitos observados. Por fim, se focalizarmos a subjetivida 
de como tal, suas intenções conscientes, aspirações e proje 
tos , estes, formalmente, constituem a própria operação cons 
ciência ou identidade e, portanto, obedecem à lógica trans 


cendental. 


Obviamente, não estamos aqui reduzindo todos esses objetos a 
meras determinações mentais; em verdade, eles possuem uma 
autonomia ôÔntica extra-lógica que, para ser conhecida,requer 
operações e instrumental adequados a estas determinações 
e que fazem, justamente, a diferença entre a lôgica e as res 


pectivas analíticas. 


A observação final é que assim como não nos é acessivel a lô 
gica perfeita e global (o Logos) também, correspondentemente, 
não existe uma variante analítica perfeita e global, teremos 
sempre que ater-nos às quatro alternativas "puras" e, por ve 
zes, à sua combinatória, guardando sempre uma atitude estra 


tegica em relação aos objetos do saber. 


IV ALTERNATIVAS EXPRESSIVAS 


4.1. Alternativas Linglisticas 


Como foi evidenciado no item 2.2 precedente, o momento ex 
pressivo constitui um dos momentos capitais do método, compor 
tando também uma escolha estratégica, obviamente, dependente 


da opção estratégica mais geral do método. 


A questao da linguagem para -expressar o que jã estã ou estã 
para ser determinado pode ser crucial, como se, pode consta : 
tar por inúmeros exemplos históricos positivos e negativos. 
A inexistência de uma representação do zero obstaculizou [o) 
desenvolvimento da aritmética grega; a existencia de uma lin 
guagem escrita convencional possibilitou a descoberta da 16 
lica por esta mesma cultura grega; Newton, para formular | a 
mecânica teve que inventar simultaneamente o cálculo diferen 
cial, e Einstein facilmente pôde formular sua teoria da rela 
tividade geral pela impossibilidade da linguagem do cálculo 
tensorial, o mesmo acontecendo com os criadores da mecanica 
quântica relativamente à linguagem formal dos Espaços de Hil 
bert. Poderíamos ate recorrer a exemplos mais prosaicos: quem, 
em determinadas situações de elevada mobilização emocional 
jã não se viu sem palavras, em que pese se estar confrontan 
do com uma situação absolutamente determinada? Como não re 
parar na busca ingente de uma linguagem de programação que 
facilite o acesso do leigo e das crianças ao diálogo com os 
computadores eletrônicos? e 


- 


Este capítulo estã inteiramente dedicado à problemática ex 
pressiva do método. Inicialmente, inventariaremos as alterna 
tivas lingúisticas de um modo geral, e nos deteremos particu 
larmente nas linguagens convencionais e analógicas; termina 
remos o capítulo com uma breve consideração sobre o posicio 


namento estratégico do ângulo lingilístico. 
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4.1.1. Os Cinco Níveis Simbólicos 


Podemos, de acordo com a Teoria das Objetividades, identifi 
car cinco níveis simbólicos. O nível (zero) ou lógico resul 
ta de uma simples formalidade. Dado que o lógico é de nível 
menos complexo que o simbólico, isto &, necessita-se do lógi 
co para caracterizar parcialmente o simbólico, podemos, por 
uma adequada restrição imposta ao simbólico, caracterizá-lo 
como um simbólico particular ou empobrecido. Isto é feito, 
definindo-se o lógico como o simbólico em que coincidem sig 
nificante, referente ou significado extensivo e significado 


intensivo (ver fig. 11). 


Fig. 11 NÍVEL SIMBÓLICO E AS LINGUAGENS 
NÍVEL cóDIGO EXEMPLOS 
SIMBÓLICO 
- SIMBÓLICO CÓDIGO 
NÍVEL 4 FECHADO LINGUAGEM DIVINA DA CRIAÇÃO 
INFINITO - 
SIMBÓLICO | CÓDIGO LINGUAGEM NATURAL, LINGUAGEM FORMAL, 
NIVEL 3 ABERTO LINGUAGEM ANALÓGICA 
SIMBÓLICO CÓDIGO ESCRITA FONÉTICA, CÓDICO MORSE 
NÍVEL 2 ; FINITO 
SIMBÓLICO SEM LINGUAGEM MUSICAL (NÃO-1mM+»kESSIONISTA) 
NÍvEL 1 OU R CÓDIGO LINGUAGEM PICTÓRICA (CONCRETA) 
CONCRETO 
SIMBÓLICO SEM LINGUAGEM DIVINA DA CONSTITUIÇÃO À 
NÍVEL O OU CÓDIGO SEMELHANÇA 
LÓGICO 


Pode-se proceder semelhantemente em relação ao concreto e defini-lo como 
o simbólico em que apenas significante e referente identifi 
cam-se: & o que denominamos simbólico nível 1. Nesta termino 
logia, linguagem nível 1 e interação física tornam-se sinôni 
mos. O simbólico propriamente dito começa com o nível 2 on 


de, pela primeira vez, pode-se, com propriedade, identificar 
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a noção de código. Neste primeiro nível restringimo-nos aos 
códigos finitos, o que permite estabelecer uma corresponden 
cia biunívoca entre o universo de significantes simples e 
complexos e o universo referente, vale dizer, que estabeleça- 
se uma perfeita correspondência entre significados extensivos e in 
tensivos de um referente. As linguagens que se restringem a este 
tipo de código não têm possibilidades conotativas, e sua se 
mântica nada mais é que sua própria sintaxe. É o caso, por 
exemplo da representação fonética da linguagem oral e do 5/6) 
digo Morse. 2 


"O nível seguinte, simbólico nível 3, caracteriza-se por uma 
superabundância do universo referente vis-a-vis o universo 
de significantes simples e complexos. O código, em última 
instância, é aberto, isto é, nao-limitado. Nestas condições, 
a semântica cobra sua plena autonomia, e surgem as inesgotã 
veis possibilidades conotativas da linguagem e o "espaço" pa 
ra sua evolução histórica. Signifiçado intensivo e referente 
mantêm-se em correspondência aproximada por artes de uma dia 
lética do uso e da norma (dicionário). 


O simbólico nível 4 é tal que, em que pese a ilimitação do 
universo referente, permanece uma correspondência necessária 
e não-regulada entre referente e significado extensivo. Nes 
tas circunstâncias teríamos um código infinito e fechado. A 
matemática jã almejou tais culminancias que, entretanto, lhe 
estão vedadas pelos teoremas de Gôdel. A linguagem simbólica 
nivel 4 é uma prerrogativa de Deus: seria a linguagem da pró 


pria criação, do saber e poder infinito. 


A propósito, também a linguagem nível O (zero) & uma prerro 
gativa divina,ai sô havendo comunicação pela Graça, pois es 
tamos diante de algo mais imperturbável que a interação sim 
bôlica (dialogal) e que a interação física propriamente a 
ta. O "pronunciar-se" a este nível é necessariamente o comu 


nicar-se, mantendo-se em perfeita união; €é um desdobrar-se 
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por amor, livremente. Na terminologia crista & o mesmo que 
afirmar que os homens (como seres conscientes) são feitos à 
semelhança do próprio Deus. A recíproca não & verdadeira, e 
o homem pode negar tanto a Deus como não reconhecer seu seme 
lhante, porêm isto manter-se-ã indefinidamente como uma pos 


sibilidade sua inerentemente necessária. 


Para o que nos interessa, cingiremo-nos nos itens seguintes 
ao exame apenas do nível simbólico 3 onde encontraremos as 
linguagens naturais e todas as linguagens formais (ou matemã 

ticas) que, pelo que afirmamos anteriormente, “almejam o ni 
vel 4 mas dele se aproximam apenas assintoticamente, o que a 
rigor, vale dizer, mantêm-se ainda como uma das principais 


variantes do nível 3. 


4.1.2. As Linguagens Convencionais 


As linguagens convencionais de nível tres, por serem de tal 
nível, de forma implícita ou explícita, tem um universo refe 
rente infinito, e por serem convencionais têm seus símbolos 
primitivos constituídos por um significante arbitrariante co 
nectado ao seu referente correlato. É o caso das totalidades 
das linguagens naturais orais e das linguagens naturais es 
critas modernas, como o Português, por exemplo. Inclua-se a 
qui também as linguagens matemáticas infinitas, como por e 
xemplo, a aritmética. Assim, aqui estã sendo pressuposto, e 
acreditamo-lo corretamente, que as matemáticas tem referen 


tes que são os invariantes para tec)>,ou seja, conjuntos. 


As linguagens formais, que possuem símbolos para os conecti 
vos lógicos e suas metalinguagens que também os tem, são con 
sideradas sistemas dedutivos. As linguagens naturais moder 
nas tambêm incluem espécie de símbolos, porêm, por não se 
constituírem em sistemas axiomáticos livres de ambiguidades 
e contradições "manifestas" (fora do uso auto- referencial), 
podem ser denominadas quase-dedutivas, vale dizer, com seus 
recursos e com os devidos cuidados pode-se proceder deduções 


com razoável grau prático de segurança. 
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O forte das linguagens formais é, obviamente, a dedutibilida 
de e, seu fraco, a rigidez, incapazes que são de aperfeiçoa 
mentos ou evolução histórica. Com as linguagens naturais o 
corre exatamente o oposto: seu forte, é a historicidade e a 
plasticidade e, seu fraco, a precaridade das deduções. Justa 
mente por estas características opostas, podem ser considera 


das como complementares em seu uso. 


rig. 12 ALTERNATIVAS LINGUÍSTICAS 
LINGUAGEM USO PARA-FORMAL 
FORMAL 
LINGUAGEM . USO QUASE-NATURAL 
CONVENCIONAL USO DIALÉTICO 
LINGUAGEM 
NATURAL USO POÉTICO 
LINGUAGENS A NÃO INTENCIONAL 
NÍVEL SIMBÓLICO 
NÍVEL 3 LINGUAGEM 
ANALÓGICA | REALISTA 
CONVENCIONALIZADA . EXPRESSIONISTA 
PICTÓRICA IMPRESSIONISTA 
LINGUAGEM 
CHARGÍSTICA ETC. 
ANALÓGICA “PURAS” 
E MUSICAL (IMPRESSIONISTA) 
LINGUAGEM ETC. 
ANALÓGICA 
ABERTA i CINEMATOGRÁFICA 
: OPERÍSTICA 
MISTAS 
AUDIO-VISUAL 
ETC. 
Podemos distinguir nas linguagens naturais diversos usos, 


que as modificam diferentemente e, de tal modo, que poderia 
mos falar mesmo de sub-espécies linglísticas. Vamos comentar 
cinco usos principais da linguagem natural (ver fig. 12). O 
primeiro, designamo-lo, uso para-formal, em que previamente 
procura-se re-definir termos de modo a escoimar as possibili 
dades de ambiguidade e contradição aproximando-se assim a 
linguagem natural de uma linguagem formal. Esse é um caso 


freqlente nas ciências, por si, ou como fase preparatória a 
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um processo de formalização matemática. Neste caso o proces 
so de precisao dos termos e relações, em grande parte assen 


ta num protocolo de natureza operacional (empírico/extensivo). 


Seu uso é fregliente também na filosofia, porém o processo de 
precisão é de natureza preponderantemente especulativo (racio 
nal/intensivo). Caso extremo & o dos positivistas lógicosque 
reduzem o saber filosófico apenas a este procedimento profi 
lático. Hã filósofos, pelo contrário, que pouca ou nenhuma fé 
põem neste tipo de procedimento e preferem ater-se o mais pos 
sivel ao uso corrente da linguagem (Austin, por exemplo) ou 
se evadem para outros usos (uso poético, como, por exemplo, 
o último Heidegger). 


O uso quase-natural &é o uso da linguagem natural conforme o 
uso corrente apenas com as evitações tópicas ou circunstan 
ciais de ambiglúidades e contradições dos termos principais 


do discurso. 


Por uso dialético, entendemos o uso da linguagem corrente as 
sumindo-se, como possibilidade inerente à contradição, e fazen 
do seu uso intencional, e superando-a atravês de um processo 
reiterado de negações que pressupostamente convergeria para 
o próprio desvelamento da verdade. Se este procedimento a 
têm-se ao plano linglístico, temos o exemplo do discurso dia 
lético (dialogal) platônico; se se pressupõe que o discurso 
reflete uma realidade por si também dialética, temos o exem 


plo do discurso dialético hegeliano. 


Um quarto uso, &ê o poético, em que a reestruturação da lin 
guagem corrente circunscreve-se aos limites de um determina 
do texto (o poema). Assim, tanto pode-se especificar tópica 
e momentaneamente um significado, como fazer superpor uma 
pluraridade de significados exacerbando assim as contradições 
e ambigtildades da linguagem corrente em proveito da expressi 
vidade. Aqui valem todos os recursos, e, de Certo modo, po 
de-se dizer que este uso engloba todos os demais (veja-se 
por exemplo, Fernando Pessoa). 
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Todos os usos acima mencionados podem ser considerados, ao 
menos parcialmente, intencionais, de modo que resta-nos ain 
da uma alternativa a examinar: a manifestação não intencio 
nal que, de certo modo transforma a linguagem natural corren 
te. É a linguagem do inconsciente, seja na doença mental, no 


sonho e pretensamente na poesia surrealista. 
4.1.3. As Linguagens Analógicas 


Os signos analógicos são denominados genericamente de Ícones 
e se caracterizam pelo fato de o significante guardar umacer 
ta homologia ou semelhança estrutural como seureferente. Po 
de-se aqui distinguir dois grandes grupos de linguagens uti 
lizando signos analógicos: as linguagens analógicas conven 


vionalizadas e as linguagens analógicas abertas (Vide fig. 12). 


As linguagens analógicas convencionalizadas são as lingua 
gens gráficas desenvolvidas pela técnica para | representar 
seus objetos existentes ou em projeto. É a linguagem das plan 
tas arquitetonicas, dos circuitos elêtricos, dos fluxogra 
mas, e tantas outras. SO modernamente começa a ser mais ex 
ternamente utilizadas nas ciências do homem: sociogramas de 
K. Lewin, as estruturas lingúísticas, as estruturas de paren 
tesco em antropologia. De modo geral, seu uso é complementa 
do pelo recurso a linguagens convencionais: utilização de pa 


lavras e números sobrepostos aos diagramas. 


As linguagens analógicas abertas nao possuem um côdigo nem 
uma sintaxe explicitamente estabelecidos, embora, um estilo 
social ou pessoal acabe, ainda que a posteriori, estabelecen 
do uma espécie de código tácito. Este tipo de linguagem é pre 
ponderantemente expressivo e propício à criatividade intuiti 


va e seu uso preponderantemente artístico. 


Podemos ainda distinguir neste grupo dois grandes subgrupos: 
as linguagens analógicas "puras" e as linguagens analógicas 
mistas, resultantes do uso sobreposto de diversas linguagens 


"puras". Como exemplo do primeiro subgrupo, podemos citar a 
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linguagem pictória com todas suas variantes estilísticas: o 
realismo, o impressionismo, o expressionismo, O grafismo, e 
tantas outras. A linguagem chargista enquadrada neste subgru 
po, & de uso eminentemente crítico. A linguagem musical im 
pressionista de Ravel e Debussy também seria um exemplo de 


linguagem que estamos considerando. 


As linguagens mistas ficam especificadas por determinado ti 
po de arte: linguagem cinematográfica, audio-visual, operis 


tica,são alguns dos exemplos que poderíamos citar. 


É importante observar que estamos caracterizando as lingua 
gens apenas pelo tipo de símbolo, sem considerarmos a dimen 
são sintática; se o fizéssemos, isto sem dúvida complicaria 
bastante o quadro apresentado. 


Apenas para ilustrar, podemos citar como exemplo a poesia con 
creta que faz uso de símbolos convencionais, mas apela para 
uma sintaxe eminentemente analógica, e a música do período 
clássico, em que os simbolos são concretos e a sintaxe & ti 
picamente convencional. Estes dois exemplos são bastante in 
teressantes, na medida em que no primeiro caso a combinação 
tende a empobrecer a expressividade e, no segundo, tende exa 


tamente a elevãá-la à culminancia. 


4.2. Estratégia Expressiva 


Uma estratégia expressiva depende de uma prévia avaliação 
das partes fracas e fortes de cada uma das alternativas 
expressivas. 


A vantagem da convencionalidade é o baixo grau de ambigtiida 
de para o grupo que dela participa; em contrapartida é prati 
camente inacessível aos out-grupos. Exatamente pela conven 
cionalidade - quase sempre explícita ou explicitavel - tor 
na-se uma linguagem mais facilmente transmissível e objetiva 
mente apreensível. A linguagem analógica tem exatamente as 


virtudes e as limitações inversas. 


67 


A diferença marcante entre as linguagens convencionais £or 
mais e naturais, são a plasticidade e possibilidade evoluti 
vas das últimas em relação às primeiras. O forte das primei 
ras é o alto nível de confiabilidade dedutiva, a economia lê 
xica e sintática, o que não ocorre no mesmo grau em relação 


as linguagens naturais. 


Quanto aos usos da linguagem natural, o uso para-formal apro 
xima-a das virtudes e defeitos das linguagens formais, en 
quanto que os usos dialéticos e poéticos, aproximam-na das 
linguagens analógicas e, consequentemente, fã-las sofrer de 
suas mesmas vicissitudes. 


- À conclusão geral é a de que a linguagem perfeita não estã 
ao alcance do homem: seria a linguagem de nível 4, como asse 
veramos anteriormente. Assim, impõe-se uma estratégia Ee, 
guística, função do território em estudo, das circunstâncias, 
do estágio de evolução da determinação dos objetos e, nao me 
nos importante, como função dos objetivos comunicativos visa 
dos. 


De modo geral podemos indicar uma sequência expressiva prin 
cipal em grande parte confirmada pela história do saber cien 
tífico: 


E Linguagem E Linguagem Linguagem Es Linguagem 


Poética ou-—» Natural ou-—» Natural ou - Formal 
Mitica Dialetica Para-formal 


De modo geral, que idéia ou descoberta deixou de ser anteci 
pada pelo poeta-visionário e não foi, em seguida, precisado 
em termos de linguagem natural e depois objeto de um trata 
mento mais cuidadoso e formalizante nesta mesma linguagem? E 
por fim, nao terminou expresso em termos de modelo matemáti 
co? 


Como nada formalizado restou imutável ou veio a ser critica 
do, teve-se sempre que voltar ãà linguagem natural ou tornar- 
se objeto de uma especificação em termos dialéticos para de 


pois ser novamente formalizado. 
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Obviamente esta não é uma segliênçia rígida, e as pontes de 


retorno podem ligar quaisquer dos momentos desta segliência. 


Muito provavelmente toda a sequencia & acompanhada do uso de 
linguagens analógicas, mais freqlientemente do que testemu 
nham os textos que vêm a público, mas comprovado pelos inúme 
ros esboços e esquemas encontrados posteriormente nos baús 
dos grandes cientistas e pensadores e, certamente,muito mais 
poderia ser encontrado em suas lixeiras. 


Existe um pressuposto nestas últimas considerações que é im 
portante explicitar: é que o objetivo expressivo é sempre for 
malizar. Isto, entrementes, sô & válido para o que denomina 
mos saber científico, para o qual, esta seqlência expressiva 
é mais ou menos seguida. Tratando-se de um saber histórico 
ou filosófico, a seglência pode ser diferente, como veremos 
no capítulo dedicado às estratégias específicas, e o que € 
mais importante, o "fim da linha" pode também ser diferente 
de uma linguagem formal, como ocorre no caso jã citado de 
Heidegger e de Hegel. 


Uma distinção também importante diz respeito à estratégia 
constitutiva e a estratégia didática. Neste último caso, a 
linguagem em que se deve começar a expressar um saber & aque 
la mais acessível ao destinatário e, freqlentemente, o uso 
simultâneo de duas ou mais linguagens facilita enormemente o 


aprendizado. 


ALTERNATIVAS E ESTRATÉGIA METODOLÓGICA GENÉRICA 


O simples inventário dos métodos da tradição espalhados por 
todos os cantos do saber, vale dizer, na filosofia e nas di 
ferentes ciências da natureza e do homem, por sua quantidade 
e diversidade jã nos desnortearia: a dúvida metódica car 
tesiana, o criticismo kantiano, a dialética hegeliana, o ma 
terialismo dialético, a fenomenologia, o método existencial, 
a hermeneéutica existencial, o funcionalismo, o estruturalis 
mo, a psicanálise, o empirismo, os positivismos, e tantos ou 


tros. Que fazer? 
5.1. O Espaço Metodológico 


Parece-nos que ante tal situação devemos tentar repetir a 
postura mendeleieviana e buscar critérios ou eixos  fundamen 
tais que configurem um espaço mínimo onde possam caber todas 
estas alternativas. Vamos nos valer, para tanto, da Teoria 
das Objetividades, e isto, ver-se-ã, nos convirã não por 
puro acaso. 


A análise, em princípio, é duplamente determinada: por um la 
do, pelo objeto ou âmbito de aplicação - sua determinação ob 
jetiva - por outro, pela atividade mental - sua determinação 
subjetiva. Esta última possui dois aspectos essenciais: numa 
perspectiva, a mente é centro integrador, fonte da auto e he 
tero identidade, é consciência; em outra perspectiva, & capa 
cidade de diferenciação, de discriminar ou recortar, que, e 
xercida reiteradamente, cobre todo o espectro de nossa capa 
cidade lôgico-formal. Podemos, pois, tomar estes dois eixos, 
o subjetivo-objetivo e o identidade-diferença para formarnos 


so "espaço analítico". 


Por força da precisão, tomaremos por identidade e diferença 
no plano subjetivo, os respectivos grupos operatórios ou re 
ferenciais subjetivos: fE,C)º e te,C)l: o mesmo par, no pla 
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no objetivo, deve, de forma correlata, ser representado pe 
los respectivos conjuntos de eigen-valores (1,0) e (+1,-1) 
(Ver fig. 13). 


FIG. 13 "ESPAÇO METODOLÓGICO" 
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Os eigen-valores (1,0) representam o "tempo lógico" ou a tem 
poralidade, e (+1,-1) o "espaço lógico" ou espacialidade abs 
trata. O espaço constituido destes quatro conjuntos ou pon 


tos é aquilo que designamos por "espaço metodológico". 
5.2. Alternativas "Puras": Virtudes e Limitações 


Entendemos por alternativas "puras" os tipos de método que 
correspondem a apenas um dos - pontos do "espaço metodológico" 


e que genericamente denominaremos: 


para (E,C) º . consciência : método transcendental 

para (E,C) - diferenciador: mêtodo estrutural (profundo) 

para (1,0) - tempo lógico: método historicista 

para (+1, -1) - espaço lógico: metodo empiro - funcionalista 
ou sistêmico 


Os métodos vinculados à identidade, de modo geral, são reco 
nhecidos como metodos filosóficos, e os vinculados à diferen 
ça como científicos, em especial aqueles voltados para a an 
tropologia. Esta distinção não deve ser levada ao extremo, 
pois os métodos filosóficos implicam de forma mais ou menos 
explicita uma antropologia, e os métodos antropológicos aca 
bam por extrapolar-se em filosofia (Ver fig. 14). 
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FIG. 14 ALTERNATIVAS METODOLÓGICAS 
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Dentre os métodos transcedentais, isto é, os que partem do 
sujeito, sujeito como consciência e liberdade, podemos citar: 
o método cartesiano da dúvida metódica, o criticismo Kkantia 
no, o transcendentalismo fichteano, a fenomenologia de Husserl, 
e o método existencial de Sartre (de "L'etre et le néant."). 


As dialéticas de Heráclito e de Hegel e o materialismo dialé 
tico de Marx constituem exemplos de metodos historicistas. 
Na classe dos metodos enpiro-funcionalistas ou sistêmicos, 
enquadramos o mêtodo funcional das ciências naturais e além, 
o funcionalismo sociológico de Durkheim e o funcionalismo an 
tropológico de Malinowski. 


Por fim, na categoria estrutural profunda, incluímos o estru 
turalismo de Levi-Strauss e a psicanálise (excluindo a análi 
se do próprio processo de cura que, como veremos adiante, ex 


travaza a categoria "“pura”). 


Examinemos agora as quatro alternativas metodológicas"puras" 
anteriormente explicitadas, tecendo, para cada uma, um peque 
no comentário, que destaca virtudes e limitações. 
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Devemos, desde logo, assinalar que a designação "pura" & ape 
nas didática, não conotando, pois, nenhum juízo de valor a 
priori. Acrescenta-se ainda, que dificilmente se encontrarã 
nos métodos da tradição, mormente nos momentos de sua aplica 
“ção, a "pureza" referida. Toda alternativa metodológica radi 
cal, acaba por perder sua “pureza” ao defrontar-se com o mun 
do; de forma explicita ou implícita, consciente ou incons 
cientemente, as demais alternativas acabam por dar o ar de 
sua graça. 


5.2.1. O Historicismo e 


Este termo não possui um uso preciso nem generalizado na fi 
losofia, conseglientemente devemos aqui particularizã-lo[ 1]. 
Por historicismo designamos todos os posicionamentos e mêto 
dos correlatos que afirmem que a realidade é história e, con 
sequentemente, o conhecimento verdadeiro & conhecimento his 
tórico. A História tem suas leis próprias de evolução e é ir 
redutível às intenções e projetos de indivíduos, grupos ou 
povos. Três representantes típicos do historicismo, conforme 
aqui caracterizado, são Heráclito, Hegel e seu método dialé 


tico e Marx-Engels com o materialismo histórico. Em suma, é 
o método da temporalidade ou da consciência objetivada. 


O historicismo dã boa conta da "realidade" em duas circuns 
tancias: primeiro, nos momentos de ruptura de um processo, 
segundo, quando os envolvidos no processo tem projetos que 
correspondem a um recorte de nível hierárquico abaixo do re 
corte a que se refere o processo. Obviamente esta última si 
tuação não se apresenta de modo absoluto e deve ser entendi 
da em termos de peso relativos dos diferentes recortes hte 
rárquicos. Para Marx, por exemplo, a supressão das classes 
levaria à instauração do sujeito global - a sociedade sem 
classes - e daí por diante começaria a história propriamente 
dita, onde o devir seria projeto. Em nossa terminologia, se 
ria exatamente o contrário, seria o fim da História, pois es 
ta perderia sua autonomia processual em face da consciência, 
no caso, consciência coletiva ou consciência de classe (Uni 
ca). 
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Em se tratando de mudança incausada pelos projetos indepen 
dentes dos partícipes, o historicismo falha, como é o casode 
mudanças sociais provocadas por dramáticas mudanças ambien 
tais. Neste caso valerã muito mais uma análise em termos de 
eco-sistema, isto &, de análise sistemica, onde certamente o 
tempo estã presente, porem "espacializado" como se verá adian 
te, por ocasião das considerações do empirismo funcionalista. 
Estas observações são suficientes para justificar o relativo 
sucesso do marxismo na análise de algum momento histórico,em 
especial no mundo moderno, exatamente quando os homens são 
tragados e devolvidos à História, deixando-se aprisionar num 


feixe de relações sociais que lhes transcende. 


Assim, pode-se bem perceber como o historicismo hegelianoten 
ta explorar um limite, e acaba por constituir-se num contra- 
senso. O historicismo totalitário exige o ser por correlato, 
o ser como totalidade, o ser como absoluto. Como nem o lógi 
co, por constituição, nem o concreto, pela razão prática da 
finitude perceptiva do homem, podem ocupar aquele lugar, He 
gel recorre ao conceito, em nossos termos, ao simbólico, que 
passa a ser o real absoluto. Gôdel, mais de cem anos depois, 


formalmente virá por fim a esta extravagancia do "espirito". 


Excluindo-se o caso de uma história do ser, toda história e 
xige um invariante relativo, que, por seu turno, comportacer 
to grau de arbitrariedade. A rigor, só hã história de siste 
ma ou estrutura e vice-versa; conseqlientemente, não hã siste 
ma sem gênese e corrupção. Paralelamente, não hã história 
sem um mínimo de consciência (projeto individual ou  coleti 
vo) e vice-versa, não hã sujeito sem história, equivale di 
zer, sem contingencialidade histórica. 


5.2.2. O Transcendentalismo 


Denominamos. transcendentalismo o conjunto dos metodos que 
se apôiam na capacidade operatória transcendental ou reflexa 
do | sujeito, isto é, em(E,CP. A maioria destes métodos são 
de cunho filosófico, e, algumas vezes, chamados pejarotiva 
mente de filosofias subjetivistas. Aliãs, afora a conotação 


pejorativa, a denominação lhes cabe com inteira propriedade. 
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Podemos, a grosso modo, incluir nesta categoria, a dúvida me 
tódica cartesiana, o criticismo kantiano, o transcendentalis 
mo de Fichte, a fenomenologia de Husserl e o metodo existen 
cial de Sartre. O metodo existencial de Heidegger constitui. 
um caso a parte, pois, criticando o subjetivismo de seus pre 
decessores, se desloca para O campo objetivo, dos eigen-valo 
res (1,0) e cai na problemática do Ser e do Tempo. O estra 
nho é que não desemboque numa dialética, o que o colocaria 
entre os historicistas. A nosso juízo, o paradoxo estriba em 
que na verdade Heidegger não ultrapassa a filosofia transcen 
dental e subjetivista, mas apenas a refaz numa' linguagem ob 


jetivista, ontológica. 


No fundo, mantendo-se sobre a mesma problemática, Heidegger 
apenas mudou de perspectiva. Nestas circunstâncias, seu mêto 
do existencial deveria ficar no grupo transcendental. De qual 
quer forma, &ê melhor deixá-lo de lado como um caso especial, 


justamente por estas razões. 


A propósito, para quem queira aprofundar-se sobre o assunto 
ver dialética -"Teoria Práxis"de Bornheim [3] especialmente 
cap 1,5 e cap II. Neste livro o autor critica justamente a 
insuficiência do pensamento heideggeriano do ponto de vista 
da práxis, e enfatiza a necessidade de complementãá-lo com u 


ma dialética. 


A capacidade transcendental lógica ou consciência & a "esseên 
cia" formal da liberdade, por isso, todos estes métodos es 
tão vinculados a uma filosofia da liberdade.  Conseglentemen 
te, trazem uma antropologia implícita, cujo núcleo  fundamen 
tal & o homem como ser livre, projeto de si mesmo. Em termos 
históricos, esta posição é inconciliável com a autonomia e a 
irredutibilidade da História. A História precisa ser entendi 


da em termos compreensivos de projetos, ainda que frustados. 


Quando funciona o transcendentalismo? Quando o enfoque histó 
rico recai sobre o indivíduo, pessoa ou grupo, seja um peque 


no grupo, um partido ou mesmo um povo, pois sô hã projeto pa 
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ra quem, concomitantemente, assegura sua auto-identidade. De 
modo inverso, o método transcendental estarã seriamente limi 


tado em sua aplicabilidade, quando do exame dos processos ou 


momentos em que se defrontam forças sociais “autonomizadas", 


a nível de pessoa, se defrontam forças intra-psíquicas. 


O transcendentalismo "puro" só seria irrestritamente viável 
em duas circunstâncias limite: quando História se confundis 
se com projeto, na sociedade sem conflitos, e além, se as 
pessoas e grupos fossem transparentes ao seu próprio incons 


ciente. Duas impossibilidades, pelo menos, práticas. 
5.2.3. O Empirismo Funcionalista 


Modernamente o empirismo funcionalista não se apresenta como 
uma filosofia como tal; ele estã implícito numa variegada ga 
ma de posturas cientificas. É o método das ciências da natu 
reza e do cientificismo positivista nas ciências humanas: na 
sociologia de Durkheim, e no funcionalismo de Malinowski, E 
por exemplo, no positivismo de K.Popper quando aborda a "So 
ciedade Aberta”. 


Este & também o ponto de vista da denominada teoria geral dos 
sistemas e da análise de sistemas quando aborda a problemãáti 


ca social. 


Obviamente, o método empiro-funcionalista não exclui o tem 
po de suas análises: os sistemas ou estruturas superficiais 
têem sua dimensão cronológica, porém, para tê-la, o "tempo ló 
gico" precisa ser transformado em "espaço". O processo de es 
pacialização do tempo & evidente, por exemplo, nas análises 
dos sistemas físicos onde o tempo aparece isotrópico, indife 
rençado quanto à sua orientação: tudo vale para t entre - o 
e +. Um gráfico x=f(t), a rigor, & x = £f(y). A relativi 
dade restrita veio acentuar esta espacializaçao, definindo 
as transformações das coordenadas de tempo e espaço como fun 
ção simultânea de ambos e da velocidade relativa de um refe 


rencial em relação ao outro. 
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Esta espacializaçao do tempo & o correlato essencial do prin 
cípio da causalidade e conseglentemente da possibilidade de 
descrição do sistema por um formalismo dedutivo, vale dizer, 
condição de "fechamento" do espaço de possibilidades, aboli 
ção da histôria como tal. A vantagem evidente do empirismo 
funcionalista é a previsibilidade correlata à axiomatização; 
o preço, um isolamento absoluto, o que & uma impossibilidade 


prática. 


A principal fraqueza do empirismo-funcionalista €é sua incapa 
cidade congênita de dar conta dos processos históricos aber 
tos, à vida, inclusive. Por outro lado, é incapaz de respon 
der às perguntas relativas à estabilidade das estruturas, quan 
do tal estrutura é manifestamente prejudicial à maioria dos 


que a "sofrem", 


Igualmente, as disfuncionalidades ficam inexplicadas por uma 
análise de superfície, do que ê manifesto como funcionamento 


e como consciência. 
5.2.4. O Estruturalismo 


É a mais nova das abordagens metodológicas. Surge, opondo-se 
ao funcionalismo antropológico. Constitui o conjunto dos mê 
todos que privilegiam a capacidade operatória  discriminatô 


ria ou diferenciadora da mente, isto é, (E,C). 


Os estudos comparados das diversas culturas, quando cingimo- 
nos apenas aos seus aspectos formais, encontram-se num terre 
no comum, que ê a própria estrutura mental dos indivíduos, o 
que alíãs, seria absurdo não acontecer. De certo modo, o es 
truturalismo encontra o que prê-impõe: a estrutura mental.En 
tretanto, como o estruturalismo parte dos sistemas culturais 
e não dos indivíduos, não encontra (E,CJº, que não pode ja 
mais estar num determinado sistema cultural, mas tão somente 
na história da cultura, tomada em seus aspectos significati- 
vos (nao formais). Algumas vezes, como acontece com os demais 
métodos "puros", a parcialidade da abordagem acaba requisi 


tando, de forma explicita ou sub-reptícia, suas complementares, 


e 
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como é o caso da "casa vazia" nas análises de Lacan e Deleu 
ze, porém, nestes casos, já estaremos saindo do campo do es 
truturalismo como método "puro". A força do estruturalismo é 
patente, principalmente na abordagem das sociedades primiti 
vas, onde relativamente às sociedades presentes, quase não 
hã projeto ou história. 


Contrariamente, no caso das sociedades dinâmicas, não hã tem 
po para a consolidação das estruturas do inconsciente em sis 
temas culturais de superfície, ou visto pelo angulo inverso, 
a alta dose de comunicação impede o congelamento dos siste 
mas, que formam uma pletora de grupos e sub-grupos com proje 
tos relativamente conscientizados. 


5.2.5. A Complementaridade das Alternativas 


Podemos mostrar que a complementaridade das alternativas e 
uma necessidade estrutural. De certo modo, isto decorre da 
própria estrutura do "espaço metodológico", porém, pode-se 
evidenciã-la de forma mais direta, através da supressão hipo 
tética de cada uma das alternativas, e depois examinando as 


consequências dessa intervenção. 


Tomemos inicialmente a alternativa histórica e suprimamo-la. 
A existência de um Sistema, cuja estabilidade estivesse sus 
tentada por uma estrutura profunda, seria incompatível com o 
projeto intencional. Se a consciência dominasse o inconsci 
ente, nao poderia existir o Sistema como entidade estavel; 
caso ocorresse o contrário, o Inconsciente dominando a Cons 
ciencia, seria impossível a gênese e corrupção do próprio 
Sistema. Assim, se aceitarmos uma dialética da Consciência/ 
Inconsciente, teremos que admitir ao lado do Sistema a Histô 


ria, história de sua gênese e corrupção. 


O que ocorreria se suprimissimos hipoteticamente o Sistema? O 
raciocínio é semelhante ao caso anterior: ou não teríamos 
“História, pois nao haveria um núcleo estável a que ela se re 
ferisse ou, caso dominasse o Inconsciente, a História perde 
ria sua eficácia, e cairíamos numa circularidade, tipo “eter 
no retorno”. | 
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Agora coloquemos a Consciência entre parenteses: o "dinamis 
mo" da História se tornaria gratuito e, conseglentemente, a 
Histôria tornar-se-ia incompreensível, fantástica, sobrenatu 
ral. Se procedermos do mesmo modo com o Inconsciente, o que 


se tornaria sobrenatural seria o Sistema: qual a razao Ínti 
ma de sua estabilidade? 


Estas considerações são importantes para a compreensão do fe 
nômeno de repressão e inversão a ser tratado no item 5.3.2. 


5.3. Alternativas Hibridas 


Tendo-se focalizado os quatro tipos "puros" de mêtodo, ape 
nas valendo-nos de considerações formais, podemos identifi 
car outros tipos mistos, fruto das diferentes combinações da 
queles. Ver-se-ã a seguir que, a cada combinação, correspon 
de uma combinação complementar e, finalmente, serao examina 
dos alguns casos históricos onde a parcialidade da análise 
significou a repressão da combinação complementar ao que se 


seguiu, de fato, um processo de inversão do metodo manifesto. 
5.3.1. Considerações Formais 


Os quatro tipos puros geram formalmente 16 alternativas as 
sim quantificadas: 


1 combinação vazia 

4 tipos "puros" 

6 combinações de 2 tipos "puros" 

4 combinações de 3 tipos "puros" 

1 combinação de 4 tipos "puros" 

A combinação vazia representa a recusa a qualquer tipo. de 


método, caracterizando uma espécie de apatia metodológica ou, 
do ponto de vista prático, ao "porraloquismo". Os quatro ti 
pos puros já foram sumariamente analizados no capítulo ante 
rior. A combinação de quatro tipos puros reflete o próprio 
referencial do método e confunde-se com a Teoria das Objeti 
vidades e Subjetividades. Destas, não mais cuidaremos. Ficam 


19 


assim para examinarmos neste subitem os seis tipos híbridos 
de duplas o os quatro tipos híbridos de triplas. Considere 


mos inicialmente as duplas. 
a) As Duplas 


Representando os métodos históricos, transcendental, funcio 
nal-empírico e estrutural pelas letras H, T, Fe E, respecti 
vamente, podemos assim designar os seis tipos híbridos du 
plos: 


HT, HF, FE, TE, TF e HE (Ver fig. 15) 


Fig 15 AS DUPLAS 


HT É o jã tradicional campo de discussão da temática do indi 
víduo e da História. Apenas atravês desta dupla abordagem, 
poderemos aprofundar a compreensão de vitórias e fracassos 
que, de certa forma, aceleram ou retardaram o curso da Histo 
ria e, por outro prisma, permjtem-nos tirar as recomendáveis 


lições históricas dos acertos e erros de avaliação. 


Eixo em que se orienta por força da práxis, o desenvolvimen 
to final de algumas posturas transcendentais (Husserl e Sar 


tre, por exemplo). 
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HF é fundamental para a análise dos processos onde se super 
põem, de formas mais ou menos equipotentes, sub-processos de 
estabilização e de crescimento, como & o caso, por exemplo, 


dos processos econômicos. 


FE é necessário à análise de sociedades modernas onde, pelo 
seu dinamismo, não ocorre uma perfeita coerência das diferen 
tes estruturas (superficiais) sociais por força da simulta 
neidade de focos dinâmicos e da tendência à modificação con 
tínua pelo elevado grau de informação e da multiplicidade de 
instituições reguladoras. 


TE & similar, em nível profundo, à dupla HF. É justamente o 
espaço metodolôgico para a compreensão e conseglente contro 
le de processo de cura, isto &, para avaliação do efetivo 
tanslado do conteúdo inconsciente à consciência, isto para 


citar um entre outros exemplos. 


HE, eixo em que se desenvolvem as posturas estruturalísticas 
inicialmente radicais (ver o próprio Lévi-Strauss e seu dia 


logo aproximativo com o marxismo). 


TF, esquema metodológico privilegiado para o estudo das uto 
pias sociais que partem do indivíduo como consciência e li 
berdade. 


-b) As Triplas 


Vejamos agora as alternativas triplas. As triplas podem ser 
designadas pelo mesmo critério usado no item anterior: TFE, 
THE, HFE, THF (Ver fig. 16). Por sua complexidade, de | modo 
geral, nao são propriamente propostas metodológicas, mas es 
tados de desenvolvimento de uma proposta "pura" ou híbrida 
dupla. 
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CGE E TE tena e 


Fig. 16 AS TRIPLAS 


DO e a o 
. 


ABSTRAÇÃO DA ABSTRAÇÃO DO 
HISTÓRIA SISTENA 


ABSTRAÇÃO DA ASSTRAÇÃO DO 
CONSCIÊNCIA OU INCONSCIENTE 
LIBERDADE 


Dada a quase completude que apresentam vis-a-vis o quadro de 
referência, refletem, com frequência, uma abstração circuns 
tancial ou, como veremos adiante, uma forma dissimulada de 
reprimir o enfoque faltante, o que aliãs também pode ocorrer 
com os tipos duplos. Nestas circunstâncias, poderiamos deno 


minã-las mais propriamente H, F, Te E. 


Apresentaremos aqui apenas um exemplo: a epistemologia gené 
tica de Piaget. Ela enquadra-se no tipo HFE visto que, foca 
lizado o processo de aprendizagem, tem ao mesmo tempo que 
explicar as estruturas manifestas, a infra-estrutura formal - 
em muitas etapas, inconsciente - e, finalmente, procurar es 
tabelecer leis de sucessão destas estruturas. Caracterizá-la 
como um tipo T é evidente, pois Piaget, definindo a problema 
tica classica da epistemologia radical como pejorativamente 
metafísica, desfaz-se, justamente, da problematica da cons 
ciência. Para constatar tal assertiva, consulte-se a sinto- 
mática "Sagesse et Illusions de la philosophie" e "Logique 


et connaissance Scientifique”. 
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As virtudes e fraquezas das metodologias tipos duplas e tri 
plas são diretamente herdadas dos tipos "puros" que as com 
p0em, razao pela qual detemo-nos por aqui. 


5.3.2. Repressões e Inversões 


Trataremos aqui de um problema especial, a analise das "meto 
dologias, as quais também constituem processos dignos de es 
tudo. 


A proposta básica é a de que, tratando-se de um tipo "puro" 
ou de mêtodos híbridos duplos ou triplos, fica implícita a 
desconsideração do conjunto complementar de três, dois e um 
enfoques metodológico, respectivamente. Sugerimos que, embora 
circunstancialmente a abordagem inicial escolhida possa ser 
altamente relevante, a própria evolução da situação a que e 
la se aplica pode exigir o deslocamento do enfoque metodoló 
gico. Entretanto, o investimento emocional inicialmente fei 
to, pode acabar por transformar o desconsiderado em reprimi 
do. 


É preciso agora introduzir uma distinção no mêtodo de refe 
rência entre enfoque principal e enfoques secundários, que 
são aqueles que vêm complementar o enfoque principal, exata 
mente para suprir à primeira necessidade de deslocamento 
situacional. Podemos completar agora nossa proposta com a 
ideia de que, no caso de repressão, as abordagens complemen 
tares passam a atuar inconscientemente e acabem por inverter 
o sentido dos métodos secundários e praticamente suprimem a 
abordagem principal. 


5.3.3. Estudo de Casos 


Dado o elevado grau de abstração do item anterior,parece-nos 
que seria esclarecedor tentar a abordagem de alguns casoshis 
tóricos. É forçoso confessar que, para darmos uma idéia su 
cinta da prática deste tipo de análise, procederemos às sim 


plificações e esquematismos que por certo nos fariam objeto 
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de severas e justificadas críticas. Entrementes, como nosso 
escopo ê apenas ilustrar, seguiremos, deixando à  inteligên 


cia do leitor as necessárias correções e adendos. 


Escolhemos dois: o caso da Igreja Prê-Reforma e o Stalinismo. 
a) A Igreja Prê-Reforma 


O Cristianismo &, inicialmente, uma proposta de liberação do 
indivíduo atravês da elevação do espírito. Ao  completar-se 
como uma filosofia, coerentemente, adota o platonismo eviden 
te no Dogma da Trindade, promulgado no Sec. IV, no Concílio 
de Nicéia. 


É uma filosofia transcendental, da consciência, da liberda 
de, em fim, da fe e do projeto. Que projeto? Um sistema, a 
Cidade de Deus, proposto por Santo Augustinho poucos anos a 


pôs o referido Concílio. 


O que foi desconsiderado? De um lado, o corpo, a carne ou, 
em outras palavras, o inconsciente e, de outro, a História, 
os conflitos sociais com suas determinações materiais ou êco 
nômicas, se quisermos. 

Apôs o fim do mileênio,a Igreja consolida seu poder temporal; 
no Sec. XIII, o platonismo é substituído pelo aristotelismo 
de São Tomas de Aquino, originando, como grande consequência, 
a inversão do reprimido. 


A História atua e envolve a Igreja em plena luta de classes, 
vale dizer, na luta pela posse e controle dos bens materiais. 
Atuam também os interesses do corpo. Em pouquíssimas pala 
vras estamos frente à Igreja Prê-Reforma. E o Espírito, pon 
to de apoio de toda a doutrina, a liberdade e seu projeto? 
Foram para o diabo. Para as classes inferiores oferecia-se o 
fatalismo de sua condição miserável a ser invertida, simboli 
camente, apôs a morte. Para a elite e classe média vendiam- 
se indulgências. Em suma, ao invês da prometida Cidade de 
Deus, tem-se a sociedade dos sec. XII, XIII, XIV e XV, quan 
do a Igreja constitui parte ponderável da elite no posa A 
fig. 17 resume tudo o que acima. foi dito. 


Fig. 17 DA CIDADE DE DEUS À IGREJA PRÉ-REFORMA 


HISTÓRIA “ee INTERESSES IGREJA 


DE ' 
x DEUS CLASSE PRÉ -REFORMA 


ES dO eis 


(LIBERDADE) CARNE . . FATALISMO 
(NEGAÇÃO DO corro 
ESPÍRITO) 


Em que pese a Reforma e a Contra-Reforma, tal situação só 
veio a se alterar significativamente no nosso século, como 
reação exatamente às teorias de Marx e Freud, que vêm privi 
legiar. justamente a História (o econômico) e o Corpo (o in 
consciente), respectivamente. A efervescência que hoje pre 
senciamos no pensamento católico deixa-nos entrever três di 
reções fundamentais de busca: as duas primeiras constituem, 
de certo modo, reações reflexas às duas críticas assinala 
das: Paul Ricoeur e seus seguidores em direção a Freud e, em 
especial, na América Latina, atravês da Teologia da Liberta 
ção, em direção a Marx. A terceira, entretanto, e a mais im 
portante e consegilltente, e, entre seus defensores, destacamos 
a figura do jesuíta Karl Rahner, um dos principais teólogos 
do Concílio Vaticano II. Percebeu Rahner, com acuidade, que 
o necessário diálogo com a História, como também com o In 
consciente, sô pode realizar-se, sem perigo de dissolução pa 
ra o cristianismo, na condição de um concomitante revigora 
mento de seu núcleo central, que & o seu posicionamento trans 
cendental. Em decorrência, Rahner vai defender um "ponto de 
partida" antropológico para a Teologia e, ao mesmo tempo, um 


método abertamente transcendental na linha Kant - Marechal 
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5. Se o pensamento cristão busca uma abertura na estrutura 
aristotélica, que o domina a partir de Sao Tomãs de Aquino, 
a quem melhor apelar senão a Kant, exatamente o filósofo da 
inversão coperniana da "relação" sujeito/objeto? Busca-se as 
sim, de certa forma, anular a transição platônico-aristotéli 
ca, operada pela Igreja pré-Reforma, quando no ápice de seu 


poder temporal. 
b) O Stalinismo 


O Socialismo, auto-intitulado, Científico, tem por método prin 
cipal o historicismo, numa vertente especifica, o materialis 
mo histórico. A mudança das circunstancias, isto &, a tomada 
do poder em 1917 pelos bolcheviques faz com que o materialis 
mo histórico seja complementado com dois posicionamentos com 
plementares: propõe-se um sistema, a ditadura do proletoria 
do e um novo homem ou uma nova subjetividade, plenamente cons 
ciente, o heroi teórico, Marx, e O heroi político, Lenine, e 
até o herôi do trabalho, Stakanovitch. 


Desconsidera-se então o corpo, o inconsciente, e a psicanali 
se é decretada ciencia burguesa. Existe um simulacro à auto- 
crítica manifestamente falsa e forçada. O inconsciente é o 
erro, o erro contra o Partido. A situação evolui e o incons 
ciente reaparece, invertendo as determinações secundárias: a 
ditadura do proletariado transforma-se no pesadelo do estado 
totalitário e o herôi socialista nada mais & agora que o pro 
duto do culto da personalidade. E a História? Que se dane; se 
rã escrita, doravante, conforme as circunstâncias o requere 
rem (Ver fig. 18). 


Fig. 18 A UTOPIA SOVIÉTICA E O STALINISMO 
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Não é muito difícil saber o que virã acontecer, em futuro 


próximo.: 


De certo modo, os acontecimentos atuais na Polônia, disso, 


são evidente prenúncio. 
5.4. Estratégia Metodológica Genérica 


Diante do quadro dos métodos "puros" e híbridos, com suas 
respectivas vantagens e desvantagens, e sabendo-se que estas 
últimas se definem em função das circunstâncias, que posicio 
namento tomar? Que orientação seguir? Abordaremos estas ques 


tões sequencialmente. 
5.4.1. Posicionamento 


O único posicionamento plausível em tal circunstância, é o 
posicionamento estratégico, que, em linhas gerais, caracteri 
zar-se-ia, primeiro, por um reconhecimento situacional e pela 
explicitação dos objetivos do método; um segundo lugar por 
não descartar, a priori, qualquer um dos quatro métodos "pu 
ros", bem como as suas combinações e, finalmente, por usar 
os métodos não utilizados numa primeira fase, como cheque dos 
resultados obtidos. A postura básica seria não confiar em 
nenhum deles, mas confiar em todas. 


Outra alternativa seria trabalhar em paralelo com pelo menos 
dois metodos "puros" ou híbridos e confrontar os resultados 
obtidos pelas alternativas metodológicas. 


No caso de análise das Metodologias deve-se ter o maior cui 
dado com os processos de repressão/inversão que abordamos su 
perficialmente nos itens 5.3.2 e 5.3.3. 


De modo geral, os metodos reprimidos acabam por se manifes 
tar e inverter, muitas vezes, o enfoque inicialmente manifes 
to. A estratégia, no caso, ê& simples, e parte obviamente de 
uma análise do processo, por via dos mêtodos desconsiderados. 
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5.4.2. Orientações 


Como se trata de um problema estratégico, as orientações a 
seguir serao próprias de cada caso. Portanto, preferimos a 
qui tentar esboçar a abordagem metodológica num caso particu 
lar. Tomemos a própria Embratel. Como esboçar um metodo ana 
lítico para compreensão da Empresa nesses seus 16 anos de 


vida? 


A proposta, em grandes linhas, seria a seguinte: 


a) Método Sistêmico 


Análise de cada uma das organizações formais por que passou 


a empresa. 


Tentar levantar as estruturas informais, em especial, as ain 
da existentes, discriminando tanto as internas como as indu 
zidas do exterior. 


Trata-se aqui, basicamente, de uma análise sociológica em 


termos clássicos. 
b) Metodo Estrutural 


Análise dos mitos e rituais presentes na Empresa atraves de 
entrevistas selecionadas e análise de pronunciantes oficiais 
(discursos, conferências, etc.) 


c) Método Transcendental ou Intencional 


Anãlise do planejamento da Empresa. A inexistência de um pla 
nejamento estratégico manifesto, torna a tarefa extremamente 
difícil e terã que ser perseguida atraves da explicitação das 
mudanças intencionais dos planos anuais (Programas de Traba 
lho e Orçamentos Gerais). 


d) Método Histórico 


Levantamento da História da Empresa, atraves do desvelamento 
dos conflitos e convergências internas e externas, tanto sob 


o ponto de vista político, como têcnico-econômico e cultural. 


e) Confrontação dos métodos anteriores e ajuste mútuo, até 
alcançar-se um elevado grau de coerência dos mêtodos  parci 
ais. 


VI 


ESTRATÉGIAS METODOLÓGICAS ESPECÍFICAS 


Iniciaremos este capítulo com um primeiro item dedicado à 
problemática metodológica na própria lógica e o concluiremos 
com um segundo item voltado à consideração desta problemáti 
ca nas ciências das objetividades, comparativamente às ciên 
cias das subjetividades. 


6.1. Estratégia Metodolôgica em Lógica 


No caso da lógica ocorre uma situação toda especial na estru. 
tura determinativa do método, apresentada no item2.2(Fig.l). 
O lugar da determinação objetal & aqui preenchido pela prô 
pria lógica, de modo que o esquema fica reduzido apenas a 

sua parte direita, que anteriormente denominamos genérica (Ver 

fig. 19). Disto, jã podemos concluir que, primeiro, o método 

em lógica coincide com sua própria parte genérica; segundo, 

que o momento de determinação &, na verdade, um momento de 

auto-determinação. 


Fig. 19 METODO EM LÓGICA 
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Aqui resurgem,em toda sua significação, as observações de 


S. Brown em Law of Form, citadas no item 3.3.3, relativas ao 
"visivel alinhamento da matemática (também válido para a 
lógica) com a teoria psico-analítica", bem como sua afirmati 
va de que matemática (e lógica) constituem uma forma especi 
al de auto-analise. 


Como decorrência, o método em lógica, em seu momento determi 
nativo, sô pode ser uma des-determinação, ou melhor, . uma 
des-construção implícita numa formulação linglística equivo 


cada ou, de forma positiva, resume-se apenas na feliz solu 
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ção de um processo puramente expressivo. Infelizmente, como 
não existe aí uma solução ótima, teremos que nos contentar 
sempre com uma solução provisória. 


Detalhemos um pouco mais a problemática expressiva da lógi 
ca transcendental. A fig. 20 retrata as quatro alternativas 


básicas que se pôdee poderá valer para sua formulação. 


Fig. 20 AS LINGUAGENS E O TRANSCENDENTAL 


LINGUAGEM NATURAL — LINGUAGEM FORMAL 
(FORMULAÇÃO DIALETICA: (FORKULAÇÃO NEGATIVA, OBJETIVA 1 
HEGEL ) GODEL ) 


LINGUACE!! IMPOSSÍVEL LINGUAGEM ONTOLOSICA 4 
LINGUAGEM (FORMULAÇÃO POSITIVA, ILUSGRIA : 
FILCSCEICA === 0000000 lo ESCHER E BACH - SEGUNDO HOFSTADTER ) 
"EXPEDIENTE " HEIDEGGER 

DA T. DOS GRUPOS 


Consideramos inicialmente a linguâgem formal. A incompatibi 
lidade entre esta linguagem e o lógico transcendental é to 
tal por tratarem-se de posições inversas em nosso diagrama. 


Por isso mesmo, é que a única formulação possível e objetiva 


é a negativa: o lógico transcendental é justamente aquilo 
que estã para alêm dos limites impostos pelos Teoremas de 
Gôdel. 


A alternativa seguinte a considerar é o uso da linguagem ana 
lógica do artista plástico ou a linguagem concreto/convencio 
nal do músico. Os exemplos já foram citados por Hofstadter; 
são Escher no desenho, gravura e pintura e Bach na música, 
especialmente com as suas fugas. É sem dúvida uma formulação 
positiva, porêm ilusória, subjetiva, apelando para o incons 
ciente. 
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A terceira alternativa é o apelo à linguagem natural, porém 
num uso dialético, vale dizer, fazendo o uso intencional da 
contradição e concomitantemente de sua prôpria negação. Aqui, 
tenta-se surpreender o lógico transcendental em processo, co 
mo o absoluto em seu auto-desdobrar-se. É uma formulação,sem 
dúvida objetiva, mas que perde o lógico-transcendental como 


tal, para retomá-lo em suas obras. 


Finalmente, resta-nos a alternativa de uma linguagem trans 
cendental, sabemo-lo, uma linguagem impossível. Tenta-se so 
lucionar a questão por via da linguagem corrente num uso pa 
ra-formal, por aquilo que normalmente reconhecemos como lin 
guagem filosófica, mas que funciona apenas aproximativamente, 
como se Gepreende da própria história da filosofia. Heidegger 
denunciou isto como uma verdadeira fuga à questão, lutou, e 
acabou, ao fim da vida, migrando para outras paragens lin 
guisticas. Wittgeinstein satisfez-se em censurar os discur 
sos dos outros, e onde não dava para falar, preferiu simples 
mente calar. 


Nôs, na Teoria das Objetividades, apelamos ao expediente da 
teoria dos grupos, e o resultado deixamos para o leitor jul 


gar. 


6.2. Estratégia Metodológica nas Ciências das Objetividades 
e das Subjetividades 


Eis aqui o momento de colocar a velha questão do método nas 
ciências da natureza e nas ciências do homem. Velha questão, 
porêm atualíssima com as discussões em torno da Escola de 
Frankfurt, cujo lance mais interessante e recente é a publi 
cação de "Connaissance et Intérêt" por Habermas[8]. | 


Obviamente, pelo que de modo geral pretendem estas notas, 
não podemos aprofundar a questão de um ponto de vista histó 
rico. O caminho mais curto é partir da própria Teoria das 
Objetividades, que divide o campo ontológico em objetivida 
des puras-argumento, para determinadas operações mentais, di 


vididas em objetividades lógicas, concretas e simbólicas. A 
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estas devemos adicionar as objetividades com capacidade ope 
ratória exclusive (EC)º e as subjetividades propriamente di 
tas, isto é, objetividades dotadas de capacidade operatória 
incluindo necessariamente (EC]º ou consciência. Para simpli 
ficar, denominaremos simplesmente as primeiras como objetivi 


dades e as segundas como subjetividades. 


Esta divisão reflete-se na questão metodológica: teremos 
pois métodos objetivos e métodos subjetivos. Os primeiros com 
portam apenas os métodos "puros" históricos e o empiro-fun 
cionalista (ou das estruturas da superfície) bem como os 
do tipo híbrido duplo HF. (Ver fig. 21).0 método da Física, 
Química, Biologia, por exemplo, que estuda sistemas estáveis 
e repetitivos, & empirico-funcionalista, enquanto que a 
Cosmologia, Geologia, Evolução se voltam para o método histo 
ricista. A Cosmologia Física, entretanto, carece de um enfo 
que histôrico-sistêmico para dar conta das etapas iniciais 


da evolução do nosso universo. 


Os métodos da subjetividade incorporam um nível nrofundo;cor 
respondendo ao mêtodo histórico, temos o método transcenden- 
tal e ao mêtodo empírico-funcionalista, o método estrutural. 
Incluir-se-ão também todos os tipos híbridos dai derivados. 


O en l 
Fig. 21 CIÊNCIAS DAS OBJETIVIDADES E DAS SUBJETIVIDADES 


NISTÓRIA : ESTRUTURA DE nisTÓRIA ESTRUTURA DE 
ou SUPERFICIE OU SUPERFICIE 
cÊnESE OU FUNÇÃO GÊNESE OU FUNÇÃO 


PROJETO OU ESTRUTURA 
INTENÇÃO PROFUNDA OU 
CONSCIENTE INCONSCIENTE 


ANÁLISE DAS SUBJETIVIDADES 


ANÁLISE DAS OBJETIVIDADES ; 


done 
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FR importante notar que o mêtodo histórico ou genética das 
objetividades difere em profundidade do método histórico ou 
genealógico das subjetividades, pois este último pressupõe 
um contraponto com o método transcendental que, em determina 
das circunstâncias, pode desde contribuir até invalidar um 


método histórico "puro". 


O mesmo se dá em relação ao método  empiro-funcionalista das 
ciências da subjetividade vís-a-vis as ciências da objetivi- 
dade. Dependendo das circunstâncias o mêtodo de superfície 
terã que ser completado e, por vezes, substituído por um 


método das estruturas profundas, e vice-versa. 
6.3. Estudo de Caso: Problemática Metodológica em Economia 


Escolhemos para estudo de caso a problemática metodológica 
em Economia pelo fato de nos parecer das mais interessantes, 
justamente pelo nivel de radicalização que a controvêrsia me 
todológica tem atingido nesta ciência, e que, por esta ra- 


zao, torna-a mais atraente do ponto de vista didático. 


Pretendemos desenvolver este item em duas etapas: na primei 
ra, procederemos ao levantamento panorâmico da questão meto- 
dolôgica; na segunda, examinaremos a justificação da neces- 


sidade de se adotar um enfoque estratégico para a questão. 
6.3.1 Panorama da Questao Metodolôgica- em Economia 


A abordagem da questão, tanto por. considerações de ordem his 
tórica como didática, serã feita em duas etapas: na primei 
ra, focalizaremos tão somente a controvérsia, que denomina- 
mos clássica ou objetivista, opondo a Teoria Econômica, cara 
aos meios liberais conservadores, à Economia Política, nos 
moldes defendidos pelo marxismo; na segunda etapa, buscare 
mos alargar o âmbito da questão para incorporarmos a dimen 
são subjetivista, marginalizada pela controvérsia clássica,o 
que nos permitirã completar o quadro panorâmico das alterna 
tivas metodológicas em Economia, conforme se apresenta na 
atualidade. 


93 


A) A Controversia Clássica ou Objetivista 


Numa primeira aproximação, a controvérsia metodológica em 
Economia polariza-se em torno de duas posições básicas: de um 
lado, a Teoria Econômica; de outro, a Economia Política de 


orientação marxista. 


Por Teoria Econômica, no presente contexto, compreendemos o 
corpo teórico que toma como objeto de sua reflexão os siste- 
mas econômicos em sua relativa fixidez; seu enfoque metodo- 
lógico & fundamentalmente empirico-funcionalista; seu meio 
de acesso ao sistema-objeto & a investigação empírica, de mo 
do geral, valendo-se da mensuração estatística; seu meio ex 
pressivo ideal & a linguagem lóôgico-matemática, e a forma 
preferencial de seu discurso teórico & o modelo funcional; 
em seu arsenal autocrítico estão os métodos estatísticos de 
avaliação do grau de aderência dos modelos ao real, este re 


 presentado pelas séries históricas das variáveis econômicas. 


O profissional da Teoria Econômica não se dã ao trabalho de 


perguntar "o que?", preocupa-se apenas em responder "como". 


Por trás de tudo isso, não é difícil perceber este seu pen- 
sar auto-limitado pelo que permite a lógica aristotélica (ou 
formal). 


Dissemos inicialmente que a Teoria Econômica era um corpo teô 
rico, um discurso com pretenções de pura cientificidade; ago 
ra, entretanto, precisamos retificar este juizo, na medida 
em que a opção exclusivista pela lógica formal é essencial 
mente uma opção ideológica, justamente porque exclusiva, e, 
por consegtiência, abusivamente abosolutizante: a lógica for- 
mal assume, indevidamente porque impossível, o lugar do tLo- 
gos. | 


Vê-se, assim, que a Teoria Econômica tem evidente compromis 
so com o stabtishment social e não & por outra razão que 
constitui o enfoque metodológico de maior prestigio (e renta 
bilidade) nos circulos conservadores de todas as latitudes. 


Consideramos esta caracterização como ainda superficial e a 
ela voltaremos apôs procedermos à mesma caracterização sumá- 
ria da Economia Política de orientação marxista, que tão 


abertamente se lhe opõe. 
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A Economia Política de inspiração marxista pretende  consti 
tuir-se num corpo de conhecimento prático-teórico aberto, 
que toma por objeto não o sistema mas a história, particular 


mente seus momentos de descontinuidade (ou ruptura). 


A própria História & concebida como um processo dialético, re 
sultado da confrontação das classes sociais em luta pelos 
seus interesses materiais e dela nao pode, consegtientemente, 
haver uma teoria geral: a própria teoria constitui uma arma 


na luta de interesses. 


Seu enfoque metodológico & fundamentalmente dialético em sua . 
lógica, e o mesmo para sua expressão: serve-se, para tanto, 
da linguagem corrente em seu uso dialético e seu discurso, 
em razão de seu comprometimento com a transformação do mundo, 
comporta uma ampla variedade, desde o manifesto simplista e 
simplório às volumosas e circunspectas "contribuições críti- 
cas"; seu meio de acesso à verdade de seu objeto & a práxis; 
seu arsenal autocrítico, entrementes, é pobre e cinge-se a 


pura supressão do texto ou à autocrítica do autor. 


O teôrico da Economia Política simplesmente não existe; seu 
profissional &, na verdade, um profissional da revolução, in 
teressando-lhe o "como", apenas na medida em que ele serve a 


um determinado "que". 


Por trãs de tudo isso, seu pensar & auto-limitado apenas 
aquilo que lhe permite a lógica da temporalidade, o que é o 


mesmo, a lógica dialética. 


Quanto à dimensão ideológica da Economia Política, que, de 
certo modo, ela prôpria assume, valem observações semelhan- 
tes àquelas feitas relativamente à Teoria Econômica Funciona 
lista, com a diferença de que a opção excludente recai não 
sobre o ser-social como sistema, mas sim, sobre o ser-social 


como história e sua lógica dialética subjacente. 


Propositadamente, as duas caracterizações precedentes são es 
truturalmente repetitivas justamente para enfatizar a sime- 
tria de enfoque metodológico entre a Teoria Econômica e a 


Economia Política. 
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Antes de tentarmos um aprofundamento dos pressupostos metodo 
lógicos destes dois enfoques econômicos, consideramos de 
grande valia convocar o nosso quadro referencial das alterna 
tivas lógicas, compreendendo a lógica formal, a lógica dialê 
tica, a lógica transcendental e a lógica do paradoxo (ou ló- 
gica do inconsciente), e, no centro, a lógica humanamente im 
possível, o Logos divino (Ver fig. 22). 

O parti-pris lógico 

determina, necessa- Fig. 22 AS LÓGICAS E O SER-SOCIAL 


riamente, um panrti- 7 
HISTORIA 


e como ser-estrutura 


] 
] 
É s 1 
prts onto-social, res ! PESTE 
. ] 
ivamente: o ser- : e 
a a Ro a LÓGICA 1» LÓGICA 
social como ser-sis DIALÉTICA do FORMAL OBJET. 
tema, como SRB Ancona Bonato ah a padaria |-- 
E OS. 
ria, como ser-pro-je , 1 , Ada 
ES LÓGICA LÓGICA cad 
to (ou consciencia) TRANSCENDENTAL 1 DO PARADOXO 
| 
] 
|  PRO-JETO E ESTRUTURA 
profunda (ou ser-in (conteúdo 1 PROFUNDA 

TT”  AINTENCIONAL ! (INCONSCIENTE 
consciente social). SOciaL) ! SOCIAL) 


- é 1 
Sistema e História ss 
constituem-se no la- 
do objetivista do ser-social, Pro-Jeto e Estrutura-Profunda, 


no lado subjetivista do ser-social. 


Visto sobre outro ângulo, História (Totalidade) e Pro-jeto 
revelam o aspecto totalizante (unitário) do ser-social; Sis- 
tema e Estrutura-Profunda, seu aspecto diferencial. 


Podemos agora retornar ao exame dos enfoques metodolôgicos 
da Teoria Econômica e da Economia Política, confrontando-os, 
um de cada vez, com o fundo referencial que acabamos de sus- 
citar. 


A Teoria Econômica reconhece, como jã assinalamos, apenas O 
sistema econômico como ser-social principal. O ser-história 
é relegado ao nao-ser, considerado somente como fonte de 
perturbação do funcionamento do sistema, e que se manifesta 
sob a forma de flutuações aleatórias conjunturais. Os proces 
sos técnico-estatísticos de ajustamento se encarregam de res 
tituir estas flutuações ao não-ser, tão simplesmente, elimi- 
nando-os. Os sistemas considerados têm sua gênese esquecida 


96 


ou mitificada, e seu futuro reduzido a eles prôprios; eles são 
considerados o fim da história pela perfeição alcançada (às vezes 
os fatos desmentem de tal modo a perfeição alegada que a solução 


é dizer que ê mesmo ruim, mas não se conhece nada de melhor). 


A eliminação do ser-histórico do sistema, & óbvio, não desaparece 
com todo seu dinamismo: preserva-se como inerente ao sistema seu 
funcionamento (auto reprodutor) e mesmo seu crescimento no espaço 


de possibilidade de sua complacência estrutural. (Ver fig.23). 


Fig.23 ENFOQUE FUNCIONALISTA DA TEORIA ECONÔMICA 


SER (PRINCIPAL ) 
SISTEMA ECONÔMICO 


NÃO - SER 


PERTURBAÇÕES OU 
FLUTUAÇÕES ALEATÓRIAS 
CONJUNTURAIS 


INCORPORANDO AS POSSIBI. 
LIDADES DE EXPANSÃO CON. 
SERVANDO A ESTRUTURA. 


OBJET. 


y SUBJET. 
SER (SECUNDÁRIO) NÃO - SER ; 

HOMO ECONOMICUS HOMEM OU GRUPO MARGINAL 
HOMEM OU GRUPO RESPONSÁVEL PELAS PER... 
AUTÔNOMO E DOTADO ! TURBAÇÕES OU FLUTUAÇÕES 
DE PLENA RACIONALI. | ESTATÍSTICAS. 

DADE ECONÔMICA 


Ú 
IDENT. e» DIFER. 


Formalmente, já o mencionamos, trata-se do processo de espaciali 
zação do tempo, sub-processo necessário ao processo global de for 
malização de todas as ciências, aí incluindo a Física. A supressão 
da temporalidade autêntica suprime a história e instaura a cal 
culabilidade do mundo. 


Tudo o que acabamos de afirmar passa-se a nivel objetivo, mas (o) 
que acontece com a Teoria Econômica a nivel do subjetivo? Cons 
tatamos que ela aí apenas conserva o lado do ser-pro-jeto, insta- 
lando nesta posição o homo economicus. Trata-se do homem ou gru- 
po isolado, perfeitamente autônomo, transparente a si, totalmente 
consciente de seus interesses materiais e consequente em sua ação 
no mercado de trabalho, de capital, etc. O homo economícus cons 
titui-se num centro de racionalidade econômica perfeita, de modo 
a que se possa mesmo pensar na compatibilização da micro e da ma- 


cro-economia funcionalista. Ao ser-sistema do ser-social incor 
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pora-se a dimensão secundária de ser-pro-jeto pela admissão do 
ser-individuo-adequadamente-socializado,.o já nomeado homo econo 


micus. Neste espaço é que se situa a obra de Pareto.* 


O lugar da estrutura-profunda, do inconsciente coletivo, & taxado 
de um não-lugar, é um não-ser. Apenas aparece na figura do ho- 
mem ou grupo marginal, responsáveis, com sua ação irracional, pe 
las perturbações no funcionamento do sistema, ação que se manifes 
ta em termos de flutuações estatísticas das variáveis funcionais 
que especificam formalmente o sistema. 


Em resumo, a Teoria Econômica procede à redução das, quatro dimen. 
sões essenciais do ser-social para apenas duas: conserva no pla 
no da objetividade o ser-sistema como ser principal e, no plano 
da subjetividade, o ser-pro-jeto - o homo-econômicus - como ser 
-secundário; visto pelo avesso, isto significa pura e simplesmen 
te relegar liminarmente ao não-ser o ser-histórico e o ser-estru 
tura-profunda (ou ser-inconsciente-social). Esta &, em síntese, 
a natureza da operação ideologizante da Teoria Econômica Funciona 
lista. Com isto, é evidente, não se apagam seus méritos quando 
aplicada em circunstâncias adequadas (por exemplo, na compreensão, 
a médio prazo, da dinâmica da continuidade das formações sócio- 


econômicas concretas). 


A Economia Política de orientação marxista constitui exatamente o 
reverso de tudo isto que foi dito da Teoria Econômica. Para ela, 
o ser-social principal & o ser-histórico, ou simplesmente, a his- 
tória (história materialista). Para ela, o sistema (modo de pro- 
dução ou formação econômica) é fundamentalmente um não-ser, reple 
to de contradições sempre em vias de superação, que sô pode ser 
feitichisticamente estabilizado. Pode-se objetar que os marxis- 
tas também propõem um sistema político-econômico ainda que provi- 
sório, a ditadura do proletariado/socialismo, mas sua admitida 
provisoriedade apenas reforça nossa tese. Mas poder-se-ia redar 
guir que eles também propõem um sistema definitivo, a sociedade 
sem estado/comunismo; porêm, isto já é fruto de um ecletismo teô 
rico resultante da aproximação ao poder ou da própria tomada des- 


te poder. 


* PARETO, Vilfredo. Curso de economia política e Tratado de Eco 


nomia Política. - . 
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Retornemos ao nosso referencial metodológico. No plano da subje 
tividade, a Economia Política reconhece apenas o ser-estrutura- 
-profunda, vale dizer, o homo netacíional, concebido como o feixe 
(coerente) das suas relações sociais objetivas. Este ser-estru 
tura-profunda nada tem de freudiano, e, quando verdadeiro, coin 
cidirã, veremos adiante, com o próprio ser-pro-jeto (ou ser-cons 
ciente). De certo modo a consciência & conservada, mas tal capa 
cidade sô & reconhecida na medida em que, do ponto de vista de 
seu conteúdo, ela & consciência-reflexo, consciência da necessida 
de histórica; em outras palavras, "verdadeira" consciência de 
classe. Como corolário de ordem prática, prescreve-se que deva- 
-se confiar cegamente na massa (ou aproveitar a cegueira da mas- 


sa?). 


A consciência pro-jeto, enquanto tal, nao confundindo-se com a 
consciência da necessidade histórica, é liberdade tresloucada; em 


outros termos, "falsa" consciência de classe. (Ver fig. 24). 


Fig.24 ENFOQUE DA ECONÔMIA POLÍTICA MARXISTA 


SER ( PRINCIPAL ) NÃO - SER 
HISTÓRIA nm + SISTEMA o Rei 
DE PRODUÇÃO PRENHE 
MATERIALISTA DE CONTRADIÇÕES 
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: ' OBJET. 
] ] 
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SUBJET 
- Y v 4 
NAO-SER SER (SECUNDÁRIO) 
HOMEM OU GRUPO HOMEM RELACIONAL 
FALSA CONSCIÊNCIA DE RELAÇÕES SOCIAIS 
DE CLASSE CONSCIENTES DA 


EM ESTADO DE -===—===——— pe D> HOMEM COMO FEIXE 
| 
| 
1 
| 


NECESSIDADE HISTÓRICA 


Vemos pois, que o ser-consciente, não se diluindo na verdadeira 
consciência de classe, nada mais é que um não-ser. Em termos de 
indivíduo, trata-se de um louco, e, em termos de grupo, não passa 
de uma mera irrupção contra-revolucionária, dissidente ou revi- 


sionista. 


A integração do enfoque subietivista ao objetivista, na Economia 
Política de inspiração marxista, tem sido trabalhada pela Escola 
de Frankfurt (Marcuse, Adorno, -etc.), na linha do ser-individual- 


-freudiano, e por Althusser, apoiando-se no maoísmo e sua fê nas 
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massas, na linna do ser-estrutura-profunda. 


Mais recentemente, A. Badiou, reconhecendo as insuficiên- 
cias do marxismo neste particular, desenvolveu um trabalho 
em profundidade, na linha de construção de uma teoria do 


sujeito compatível com o materialismo histórico (dialético). 


Em resumo, a Economia Política de cunho marxista procede, 
também, a uma redução das quatro dimensões essenciais do ser 
-social, para apenas duas: preserva no plano da objetivida 
de o ser-histórico, seu ser-principal, e complementarmente, 
no plano da subjetividade, o ser-estrutura-profunda, o homo 
netacitonal, seu ser secundário; relega, liminarmente, o ser 
-sistema e o ser-pro-jeto à condição de não-ser social. Esta 
&, de modo semelhante ao que se faz na Teoria Econômica, “a 
operação ideologizante da Economia Política de cunho marxis- 
ta.. A simetria, vê-se, ê quase perfeita. 


B) A Questão Metodolôgica na Atualidade 


Por trãs da controvérsia clássica ou objetivista, um tercei 
ro enfoque sempre esteve presente. Para percebermos isto 
basta colocar as seguintes indagações: serã que os epigo- 
nos da Teoria Econômica ou da Economia Política no poder, 
instalados nos postos de decisão ou assessorando os que lã 
estão, revelam, em sua inteireza, suas estratégias e Pproje- 
tos econômicos aos seus parceiros econômicos? A mesma res 
posta negativa à indagação não e pertinente tanto para a 
ãrea capitalista como para a área socialista? Certamente 
que sim. Mas, perguntemos: qual a lógica destas estrate- 
gias e pro-jetos? Seguramente de nada valeria a lógica for 
mal, fechada em seu contorno, pois seria impossivel sob seu 
domínio pensar qualquer ação que não estivesse já contida 
nos limites do determinismo funcional do sistema, e, como 
tal, perfeitamente neutralizável por seus parceiros no jogo 
econômico. Que estratégia sobreviveria nestas circunstan- 
cias? De modo anãlogo, a lógica dialética seria de pouca 
serventia, pois nela não hã lugar para a ação intencional fo- 


ra do curso da necessidade histórica. 


100 


A lógica da estratégia e do pro-jeto & lógica da subjetivi- 
dade intencional, é lógica transcendental, que, ainda que par 
cialmente, permite negar e transcender o sistema, negar e fa 
zer história. 


Admitir um pensar estratégico para o funcionalismo ê, de cer 
to modo, recuperar para a realidade, O ser-histórico do não- 
-ser, como para o dialeta, admiti-lo e recuperar para a 
realidade o ser-sistema. Mas que defensor da Teoria Econô- 
mica ou da Economia Política pode admitir este terceiro per- 
sonagem sem ter que abrandar seu radicalismo vís-a-vis seu 


tradicional oponente? 


Assim, O nosso referencial metodolôgico, mesmo durante a con 
trovêrsia clássica, de fato, já tinha três de suas posições 
ocupadas: duas, às claras, no plano da objetividade, e 
uma, no plano da subjetividade, do lado do pro-jeto ou da 
prâxis em estratégia econômica. 


O preenchimento da quarta e última posição tem uma história 
que começa fora do arraial econômico. Em geral, toma-se co 
mo precursor moderno, Nietzche; como desbravador, Freud,com 
a descoberta do inconsciente. A Escolã de Frankfurt repre 
senta o ponto de penetração do enfoque lógico paradoxal (10- 
gica do inconsciente) nos domínios da economia; é um esfor 
ço da síntese da Psicanálise com o Marxismo, buscando corri- 
gir o enfoque puramente objetivista deste último. Tenta-se 
aí substituir o sujeito puramente correlato à História, (um 
sujeito abstrato, feixe de suas relações sociais, absoluta- 
mente uno na medida em que chegava a alcançar a verdade de 
sua Situação histórica, isto &, sua verdadeira consciência 
de classe), por um sujeito real, internamente conflituado, 
para o qual a integridade & sempre problema e processo. 


Entrementes, o passo decisivo veio acontecer com a formula 
ção de um enfoque estritamente autônomo, o enfoque estrutura 
lista de Levi-Strauss em etnologia. 


O enfoque metodológico estruturalista em economia cinge-se 
hoje ao estudo das sociedades ditas a-históricas, alargando 
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o significado das descobertas ainda dos funcionalistas, refe 
rentes aos sistemas de troca das populações polinêsias. (O) 
seu representante mais destacado na atualidade eo francês 
M. Godelier. 


O estudo das estruturas econômicas na sociedade moderna, sob 
o ponto de vista estruturalista, ainda cremos, esta por se 
fazer, e as dificuldades serao certamente enormes dado o seu 


elevado grau de dinamismo e seu crescente policentrismo. 


Podemos finalizar este item, afirmando que, embora desigual 
mente desenvolvidos, todos os quatro enfoques metodológicos 
possiveis em Economia acham-se presentes na atualidade: no 
plano objetivista temos a Teoria Econômica Funcionalista e a 


Economia Política ' 
Marxista; no pla- Fig. 25 ENFOQUES METODOLOGICOS ATUAIS 


no subjetivista , 


a Práxis em Estra ECONOMIA TEORIA 
na nd POLÍTICA —>>—>—— 1 ECONÔMICA 
tegia Economica e (MARXISTA) (FUNCIONALISTA ) 


a Antropologia Eco OBJET. 


nômica de cunho 


oi em a 0 000 2 ao 0 cu o 6 1 


estruturalista . Fra 
(Ver fig. 25). 
PRAXIS EM ANTROPOLOGIA 
Presentemente, al ESTRATEGIA ————>— 1 —— ECONÔMICA 
ECONÔMICA 


(ESTRUTURALISTA ) 


gumas das possibi 
lidades combinatô 
rias dos quatro enfoques básicos começam a ser' exploradas, 


como ê o caso da já mencionada Escola de Frankfurt. 


6.3.2 Por um Enfoque Estratégico 


Não & necessário pensar muito para convencermo-nos de que as 
limitações lógicas projetam-se integralmente no plano metodo 
lógico geral, e as limitações deste no plano das  metodolo 
gias econômicas. E mais, que a absolutização de qualquer um 
dos enfoques metodológicos parciais transmuta inexoravelmen 


te a ciência em ideologia econômica. 


Em termos de horizonte' temporal, as análises de longuissimo 
prazo não poderão prescindir de um enfoque estruturalista 
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(Antropologia Econômica); as de prazo menos longo, exigem um 
enfoque histórico-dialeêtico (Economia Política); as de médio 
prazo não podem dispensar o instrumental teórico funcionalis 
ta (Teoria Econômica); e a curto prazo nada se compreende 
sem um enfoque estratégico intencional (Práxis em Estratégia 
e Programação Econômica). À medida que Oo horizonte temporal 
de nossas análises diminua, serã preciso superpor, na ordem 


assinalada acima, os diferentes enfoques. 


Do ponto de vista da dinamica da continuidade, o lado direi 
to prevalece: a continuidade melhor se explica pela relati 
va harmonia das estruturas de superficie (sistema) e pela 
estrutura-profunda. Jã a dinâmica da ruptura é melhor com- 
preendida por um enfoque historicista-dialético e pelos ni- 


veis da consciência intencional dos personagens em jogo. 


Porém, quantas vezes temos que recorrer ao inconsciente so 
cial para explicar uma "inexplicável" resistência à mudan- 
ça? (no fundo, "inexplicável" & o nosso voluntarismo!). E 
quantas vezes ter-se-ã que explicar a "inexplicável" ruptura 
por uma total falta de pro-jeto de um determinado grupo so- 
cial? (a rigor, "inexplicável" & a nossa cegueira ante os 
fatos!). 


Pode-se finalmente colocar a questão de se uma adequada es- 
trateégia metodológica em economia equivaleria a se alcançar 
o Logos econômico . Obviamente tal não existe; entremen- 
tes, toda estratégia terã como pano de fundo uma metodologia 
impossivel, advertência enfática de nossa finitude, vale di- 
zer, das limitações intrinsecas do nosso saber. Mas este 
lado negativo & a exata contrapartida de um espaço positivo, 
espaço onde a ciência econômica pode articular-se a uma di- 
mensão extra-econômica que denominaremos ética. Em suma, 
atermo-nos aos limites da ciência econômica, em qualquer de 
suas variantes metodológicas, & aceitar uma das quatro va- 
riantes do maquiavelismo econômico. Se quisermos fazer da 
economia uma ciência verdadeiramente humana, não podemos des 


ligá-la de um pano de fundo caracteristicamente ético. 
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